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RESUMO 
Na dissertação aqui apresentada a ênfase está no uso consciente da 
luz natural enquanto elemento valorizador da qualidade dos edifícios. O 
ambiente escolar tem necessidades específicas de conforto ambiental, sendo 
as aberturas elementos de projeto essenciais para o bom desempenho térmico, 
luminoso e energético das escolas. O trabalho tem por objetivo apresentar o 
estudo do desempenho luminoso das tipologias de aberturas das salas de aula, 
adotadas nas escolas municipais de Campinas, SP. A aquisição de dados 
mensuráveis de parâmetros de Iluminação Natural se fez através do estudo de 
caso de duas escolas municipais, obtendo-se um levantamento de real valor no 
processo de projeto das reformas a serem realizadas pelo departamento de 
projeto de escolas da prefeitura Municipal de Campinas. A metodologia 
consistiu de visita às escolas, entrevistas, análise prévia através de plantas e 
fotos. Medidas de iluminância em pontos e horários pré-estabelecidos foram 
realizadas, e seus resultados analisados de acordo com as normas brasileiras. Os 
parâmetros de uniformidade e diversidade de iluminação natural foram 
analisados de acordo com a adequação das aberturas à orientação, Os 
resultados permitiram analisar com profundidade o tema-objeto dessa 
proposta, com vistas à sua utilização na prática do projeto de edificações 
escolares, visando à melhoria do conforto visual. 
Palavras chave: janelas, conforto, escola  
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ABSTRACT 
In this work the emphasis is in the conscious daylighting use in buildings, 
while valuable quality element.  The school environment has particular 
necessities of environmental comfort, the openings being design elements 
essential for good thermal, luminous and energetic performance of the schools. 
The objective of this work is to study luminous performance of the opening 
classroom typologies most often adopted in municipal schools in the city of 
Campinas, SP. The measurable data acquisition for daylighting analysis was 
performed through case study of two schools.  The results allowed to obtaining a 
withdrawal with actual value in the design process of the reforms to be 
accomplished by the schools design department of the City Government of 
Campinas. The methodology consisted of visits, interviewees, previous analysis 
through plants and photos. Measurements of illuminance in pre-established 
points and schedules were accomplished, and the results were analyzed 
according to Brazilian standards. Natural lighting uniformity and diversity were 
analyzed by verifying the adequacy of the openings to solar orientation. Results 
allowed analyzing with depth the proposed theme, regarding its application in 
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O Objeto de Estudo  
A vida dos seres humanos está intimamente relacionada à luz. 
Literalmente, não se pode viver sem ela, que é um elemento primário animando 
a vida na Terra e desempenhando um papel cheio de simbolismos em 
diferentes culturas. Freqüentemente, são usadas expressões como "encontrar 
uma luz no fim do túnel" ou "ter uma luz" com um sentido de revelação. Em 
todas as religiões, significados especiais são atribuídos à luz, estando vinculada, 
na Bíblia, à própria criação: "Que seja feita a luz". Martau (1997) considera que 
cerca de 60% das informações que recebemos do exterior são estímulos visuais, 
o arquiteto é basicamente treinado para ver. Assim, quando está projetando, 
ele "enxerga" um novo espaço ou uma nova situação de projeto. 
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Tschumi (1993) afirma que a maior parte das sensações humanas é 
captada através dos olhos. Isso comprova a primazia da visão sobre os demais 
sentidos e faz com que estejamos ligados pela luz aos objetos. A luz e a 
capacidade natural dos homens de enxergar o mundo através da visão é a 
condição sine qua non da Arquitetura. Na falta do homem e da luz, a 
Arquitetura não existiria, pois ela é “uma atividade visual, uma arte visual, criada 
pelo homem e para o homem”. 
A luz transmite muitas informações projetuais ao arquiteto. Os efeitos de 
luz e sombra, cor, forma e as composições geradas são ferramentas de projeto 
e não devem ser desconsideradas pelo arquiteto. A questão visual se faz forte 
pela própria arte. 
Na dissertação aqui apresentada a ênfase está no uso consciente da 
luz natural enquanto elemento valorizador da qualidade dos edifícios. A 
iluminação inadequada poderia ser evitada, caso os autores de projeto 
realizassem uma avaliação preliminar de desempenho luminoso dos espaços.  
O descaso com a eficiência luminosa em um projeto é claro quando se 
depara com luzes acesas permanentemente à luz do dia, podendo-se 
diagnosticar que os projetistas destas edificações não conseguem, em muitos 
casos, enxergar as aberturas como parte integrante de um raciocínio de 
projeto energeticamente eficiente. Faz-se necessário esclarecer que o estudo 
das aberturas deve se fazer presente nos pensamentos iniciais de projeto.  
O foco está direcionado para a eficiência no uso da luz natural, em 
substituição à iluminação artificial tão utilizada durante o dia. SCARAZZATO 
(1995) observa que no Brasil a disponibilidade de luz diurna é mais que suficiente 
para garantir a iluminação natural dos edifícios de uso normal durante a maior 
parte do expediente diurno anual, desde que a arquitetura e os instrumentos de 
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uso e ocupação do solo urbano garantam as condições mínimas necessárias 
quanto ao afastamento entre edifícios e gabaritos de altura. 
O ambiente escolar 
A formação educacional de um indivíduo está relacionada com uma 
rede complexa de fatores sociais, econômicos, pedagógicos e ambientais. A 
configuração física do ambiente escolar e a adaptação do estudante a este 
meio exercem grande predominância na evolução do aprendizado. O espaço 
da escola deve obedecer a normas e, principalmente, oferecer segurança, 
acessibilidade e conforto aos seus usuários. Tais condições de conforto no 
ambiente afetam diretamente os usuários tanto no aspecto fisiológico como 
psicológico e consequentemente no desempenho das atividades (Graça, 
2002). 
Condições desfavoráveis de conforto em escolas, como temperaturas 
elevadas, ruído excessivo, iluminação inadequada, densidade excessiva na 
sala de aula, equipamentos não adaptados à faixa etária atendida, podem 
influenciar negativamente no desempenho escolar dos alunos, causando até 
mesmo distúrbios de saúde (KOWALTOWSKI et al [1],1997). 
No ambiente escolar o descaso no tratamento das aberturas se reflete 
diretamente no conforto do usuário. A partir destes fatos, vê-se a necessidade 
de cuidar das aberturas desde o projeto inicial de uma edificação escolar, não 
permitindo que seja um fator gerador dos problemas convencionais do nosso 
clima, causando os excessos de luz e calor. 
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 Tanto a luz quanto o calor em nosso clima são fatores que determinam 
posturas a serem tomadas pelos arquitetos em seus projetos. Negar a luz e o 
calor é uma desconsideração à humanização de um projeto. 
...“O Estudo da adaptação humana está centrado em 
características funcionais e estruturais das populações humanas que as 
auxiliam a enfrentar alterações ambientais e condições de grandes 
estresses”. (MORAN, 1982) 
A integração do usuário com o ambiente deve, naturalmente, gerar 
atitudes no próprio indivíduo que, ao modificar o espaço físico que utiliza, pode 
melhorar as condições de conforto. 
Dentro do ambiente físico ocorre o relacionamento com os elementos 
fixos e móveis que compõem o local, onde as características físicas dos 
elementos, como cor, detalhes de produção e execução, sinalizações, 
influenciam a percepção e o bem estar do usuário. Elementos que permitem a 
manipulação, como maçanetas de portas e janelas, controladores de cortinas 
e interruptores para ventilador são importantes para propiciar uma parceria 
entre ocupante e ambiente no controle do conforto. 
As atitudes, atividades e o comportamento do usuário, todos os 
elementos e o entorno criam o conjunto que determina a adequação do local 
e sua função e finalidade. O papel do usuário no controle do conforto 
ambiental depende principalmente da possibilidade de interferência que, por 
sua vez, está relacionada ao detalhamento dos elementos arquitetônicos. Por 
exemplo, permitir as trocas de ar através do uso das aberturas quando 
necessário; graduar a intensidade de iluminação e isolamento sonoro dentro do 
ambiente; melhorar o conforto do corpo através do uso adequado da própria 
5 
 
vestimenta de acordo com o clima e a atividade física executada; modificar a 
posição do mobiliário para uma melhor visibilidade (no caso de uma sala de 
aula), adequar a posição do corpo ao mobiliário utilizado. 
O contexto da pesquisa. 
Esta pesquisa está inserida dentro do Projeto MCT/FINEP CT-ENERG - 
INDICADORES DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CONFORTO AMBIENTAL EM ESCOLAS 
DA REDE PÚBLICA, onde se propõe o aprofundamento no estudo do conforto 
ambiental, tema já trabalhado anteriormente pela equipe do projeto, 
abrangendo habitações populares e ambientes escolares na região de 
Campinas.  
Seu objetivo é desenvolver indicadores de eficiência energética e 
conforto ambiental em ambientes escolares da rede publica do município de 
Campinas - SP, com base na aquisição e tratamento de dados climáticos e de 
materiais de vedação (sistemas de aberturas e painéis opacos).  
No contexto atual do departamento de projeto de escolas da 
Prefeitura Municipal de Campinas, depara-se com uma série de edifícios 
escolares a serem reformados, sem uma análise de eficiência do que é pré-
existente. Com o intuito de propor soluções para estes problemas e assim 
colaborar diretamente com a sociedade, viu-se a necessidade de realizar um 
levantamento da eficiência luminosa das aberturas adotadas nas Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental para que este alimente os projetos de 




Nesse trabalho, duas escolas foram selecionadas como estudo de 
caso, o qual constará de um levantamento de real valor no processo de projeto 
das reformas a serem realizadas. As opiniões do usuário, anotadas em 
questionário, e as intervenções do mesmo no ambiente em conjunto com uma 
educação de conscientização de uso, por si só já serão de grande valia na 
economia energética do edifício, visto que cerca de 75% do consumo de 
energia elétrica no Brasil são gastos com iluminação artificial e ar 





O objetivo geral dessa pesquisa levanta o questionamento: Qual é a 
eficiência luminosa das tipologias de aberturas nas salas de aulas adotadas nas 
escolas municipais de Campinas, SP, a fim de racionalizar o uso da iluminação 
artificial durante o dia? 
 
1.1.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Constituem objetivos específicos, os seguintes: 
Avaliar as aberturas das salas de aulas: 
 Quanto à sua eficiência na iluminação natural 
 Quanto à distribuição no ambiente  
 Quanto à substituição do uso da iluminação artificial durante 
o dia 
 Verificar a utilização de aberturas adequadas ao uso do 
ambiente.  





2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA - REFERENCIAL 
TEÓRICO  
2.1. LUZ NATURAL 
MOORE (1991) afirma que a presença da luz natural é sinônimo de 
limpeza, pureza e sabedoria. O IES DAYLlGHTING COMMITTEE (1979) e 
MINGRONE (1984) enfatizam que a luz natural é uma poderosa força na 
definição de formas arquitetônicas. 
 A adaptabilidade do olho humano é surpreendentemente 
grande. A luz brilhante do sol pode ser 250.000 vezes mais intensa do 
que a luz da lua e, no entanto, podemos ver as mesmas formas em 
pleno dia ou iluminadas apenas pelo luar. A quantidade de luz refletida 
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por uma superfície branca no inverno é inferior à refletida por uma 
superfície preta de mesmo tamanho no verão, mas, ainda assim, vemos 
o branco como branco e o preto como preto. E podemos distinguir 
claramente uma letra preta sobre um fundo branco. Rasmussen (1998) 
A luz natural tem qualidade muito superior à artificial. A norma inglesa 
determina que os níveis de iluminância requeridos, caso se utilize a primeira, são 
apenas 60% dos níveis requeridos para a luz artificial. Além disso, a variabilidade 
da luz natural tem um importante papel na regulação dos processos biológicos, 
o que por si só já seria razão suficiente para que se incentivasse o 
condicionamento térmico e luminoso natural (Hopkinson, Petherbridge & 
Longmore, 1975). 
A Luz natural pode ser caracterizada como uma fonte intensa de luz, 
com larga escala de espectros, que lhe conferem uma renderização de cores 
muito variada em aparência e intensidade, além de sua vasta gama de 
possibilidades de incidência, em função do movimento solar. 
Para efeito didático, foi criado o termo "movimento aparente do Sol", 
no intuito de compreender melhor a variação do caminho do Sol em função 
da época do ano. E são desses "caminhos distintos" que resultam os solstícios1 e 
os equinócios2. 
 A razão principal da variação da luz natural consiste no movimento 
aparente do Sol, em função da hora do dia e da estação do ano, e da posição 
da edificação (latitude, longitude e orientação) na superfície terrestre. 
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O movimento aparente do Sol na abóbada celeste pode ser registrado 
pelo azimute e altura do Sol. O primeiro é definido pelo ângulo formado pela 
projeção horizontal da reta que determina a posição do sol em relação ao 
observador com o eixo que define uma direção estabelecida (geralmente o 
norte geográfico); a altura solar é o ângulo formado pela reta que define a 
posição do sol e sua projeção no plano horizontal no qual se encontra o 
observador. Esses dois ângulos são as coordenadas da posição do Sol na 
abóbada celeste. Estas definições podem ser mais bem visualizadas através da 
Figura 2-1 . 
 
Figura 2-1 Azimute e altura solar BlTTENCOURT (1988) 
2.2. PROPRIEDADES DA LUZ 
 
1 BIlTENCOURT (1988) define solstício como a época do ano na qual o eixo de rotação da Terra se acha em 
um plano perpendicular ao plano da elíptica passando pelo centro do sol. Isto se dá em 22 de dezembro e em 22 de 
junho. O termo solstício é de origem latina e significa "sol parado". 
2 Palavra de origem latina que significa “dias igual”. Corresponde ao período do ano em que os dias têm a 
mesma duração que as noites, coincidindo com as datas 21 de março e 24 de setembro. 
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O que é luz?  A luz é uma manifestação visual da energia radiante e, 
conseqüentemente, está intimamente relacionada com as sensações humanas 
(Hopkinson, Petherbridge e Longmore, 1966). 
De acordo com vários autores (CINTRA DO PRADO (1961), SILVA (1976) 
e MASCARÓ (1983)) a luz natural ou diurna é aquela proveniente do sol, 
podendo ser de forma direta, através dos raios solares, ou indireta, por reflexão 
do entorno. 
Definindo luz como energia radiante, deve-se entender que somente 
uma banda relativamente estreita de comprimento de ondas de radiação  
eletromagnética, (380 a 780nm) é capaz de excitar a retina humana, criando 
sensação visual. ROBBIN5 (1986) complementa: é uma manifestação visual de 
energia, percebida pelo olho humano na faixa de radiação eletromagnética 
com comprimentos de onda compreendidos entre 380 e 780nm, lembrando 
que o melhor desempenho da vista humana é em torno de 550nm, como 
mostra a Figura 2-2. 
 
 
Figura 2-2- Espectro de ondas eletromagnéticas, com destaque para o espectro  solar  
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A radiação solar compreende um espectro (Figura 2-3) que varia do 
ultravioleta (ondas curtas), passando pela luz visível até o infravermelho (ondas 
curtas). A região do ultravioleta se divide em UV-A, de 315 a 380nm, UV-B, de 
280 a 315 nm (afeta a coloração) e UV-C, de 200 a 280nm, (efeito germicida e 
de produção de vitamina D) enquanto o infravermelho se divide em IV-A, de 
760 a 1400nm, IV-B, de 1400 a 3000nm e IV-C, para comprimentos de ondas 
maiores que 3000nm, sendo que estas três ultimas influenciam no ganho térmico 
do ambiente. A luz visível compreende o intervalo de comprimento de onda de 
380nm a 780nm; este intervalo do espectro solar é responsável pela 
luminosidade natural que irradia sobre o solo terrestre. 
 
Figura 2-3- Distribuição espectral da energia solar.  
Hopkinson, Petherbridge e Longmore, em 1966, afirmam que a energia 
radiante visível mede-se pelo ritmo de transferência de energia avaliada em 
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termos do seu efeito sobre o sentido visual humano médio. Este fluxo luminoso3 é 
expresso em lumens. 
2.3. ILUMINAÇÃO NATURAL - A ILUMINAÇÃO LATERAL 
A luz natural que é admitida no interior das edificações 
consiste em luz proveniente diretamente do Sol, luz difundida na 
atmosfera (abóbada celeste) e luz refletida no entorno. A magnitude e 
distribuição da luz no ambiente interno dependem de um conjunto de 
variáveis, tais como: da disponibilidade da luz natural (quantidade e 
distribuição variáveis com relação às condições atmosféricas locais), de 
obstruções externas, do tamanho, orientação, posição e detalhes de 
projeto das aberturas (verticais e/ou horizontais), das características 
óticas dos envidraçados, do tamanho e geometria do ambiente e da 
refletividade das superfícies internas. (SOUZA, 2003) 
Um bom projeto de iluminação natural tira proveito e controla a luz 
disponível, maximizando suas vantagens e minimizando suas desvantagens, 
onde as decisões mais críticas a este respeito são tomadas nas etapas iniciais 
de projeto.  
Constata-se que o problema mais crítico refere-se à iluminação natural 
nos edifícios modernos, quando se prevê a presença de grande número de 
pessoas realizando tarefas visuais de diferentes exigências ao mesmo tempo. 
 
3 Fluxo luminoso é a quantidade de energia radiante capaz de sensibilizar o olho humano*. A unidade desta 
grandeza é o lúmen, que corresponde à quantidade de energia radiante capaz de sensibilizar os olhos durante um 
segundo. Símbolo Φ  
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Assim sendo, a escolha de um sistema de iluminação se faz tendo em 
vista as características do edifício, a forma, a disposição dos ambientes, o tipo 
de tarefa visual que será realizada, além de considerações de ordem 
tecnológica e, principalmente, econômica. 
Na definição de uma prioridade em termos de exposição à luz natural, 
valores de iluminâncias4 e distribuição de luz necessária para as atividades em 
cada ambiente devem ser estabelecidos. Em alguns ambientes a iluminação 
uniforme é mais recomendada, em outros é desejável uma maior variação. Em 
ambientes nos quais os usuários ocupam posições fixas, o critério deve ser 
diferente daqueles onde as pessoas podem mover-se livremente na direção 
das aberturas ou para longe delas. A NBR 5413 [1992] fixa níveis de iluminação 
recomendados para diferentes tipos de atividades, baseados numa iluminação 
constante e uniforme sobre um plano de trabalho. 
A localização das tarefas com maiores exigências visuais próximas das 
janelas, onde a iluminância natural é maior, proporciona uma otimização do 
uso da luz natural, que deve ser complementada com o controle da luminância 
da janela e da radiação solar direta sobre o plano de trabalho. O significado 
energético desta estratégia é uma poupança de energia elétrica de até 50%, 
segundo MASCARÓ [1981]. A escolha do sistema de iluminação lateral ou 
zenital se faz tendo em vista as características do edifício, a forma e a 
disposição dos ambientes. 
 
4 Segundo ROBBINS (1986), é a densidade do fluxo luminoso incidente numa superfície, em lúmens, por área 
unitária.(E=φ/S). Sua unidade é lux (1 lux = 1 lm/m2). A ABNT, através da NBR5413(1992) define iluminância como o limite 
da razão do fluxo luminoso recebido pela superfície em torno de um ponto considerado, para a área de superfície 
quando esta tende para zero.  
15 
 
Com a iluminação lateral se obtém níveis recomendados de 
iluminância para a tarefa visual nas zonas próximas às janelas, com uma 
variação acentuada na medida em que se distancia da janela. CARVALHO 
(1985) lista alguns fatores que ajudam a uniformização da iluminação 
proveniente de aberturas laterais: 
 o uso de dispositivos difusores de luz (estantes, cortinas, etc.);  
 o aumento das refletâncias5 das superfícies interiores; 
 o uso criterioso de prateleiras de luz: 
A falta de uniformidade6 da iluminação é considerada por CARVALHO 
(1985) menos grave em iluminação natural unilateral do que em iluminação 
artificial, porque, dependendo da luminária, a variação entre os pontos de 
valores máximo e mínimo de iluminância é maior em uma área pequena. Não 
sendo excessiva, a falta de uniformidade da iluminação natural pode constituir 
um fator positivo pela diversidade criada. 
A iluminância recebida numa superfície, do fluxo produzido por uma 
fonte, diminui à medida que aumenta a distância da superfície à fonte. Devido 
a essa propriedade, os sistemas de iluminação lateral só são eficientes para 
regiões próximas às janelas, pois são raros os casos em que a luz natural 
consegue atingir o fundo da sala. 
 
5 É a proporção de fluxo luminoso incidente sobre uma superfície, que é refletida na direção do observador. 
É expressa em porcentagem. De acordo com a ABNT NBR 5413  é a razão do fluxo luminoso ou radiante refletido, para o 
fluxo incidente. 




COLLlNS et al. (1982) apontam a relação de 5:1, entre o valor da 
iluminação a 1m da janela e a 60cm da parede do fundo como limite a 
respeitar. E VIANNA (2OO1) complementa que normalmente se considera a 
profundidade de eficiência da penetração da luz como dependente da 
relação entre o piso e a parte superior da abertura e igual a aproximadamente 
1,5 a 2 vezes esta altura (Figura 2-4).  
MASCARO (1991) afirma que está demonstrado que acima de uma 
dada relação de janela/superfície da parede que a contém, a curva de 
distribuição da iluminância no interior do local não se modifica sensivelmente. 
Já do ponto de vista do balanço térmico da edificação, janelas com área 
superior a 40% da superfície da parede onde está localizada, comprometem o 
desempenho térmico da edificação nos climas subtropicais. 
 
 
Figura 2-4 - Relação entre a parte superior da abertura e a área com iluminação natural 
eficiente. VIANNA (2001) 
No caso típico de um local com iluminação lateral, a luz incide 
obliquamente nos planos de trabalho horizontais; em tais condições, a 
iluminação apresenta vantagens em comparação com a que se verifica 
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quando a luz provém do teto, pois neste último caso podem ocorrer reflexões 
no plano de trabalho que perturbam a visibilidade. 
Pode-se dizer que o papel da iluminação compreende duas vertentes: 
1) a iluminação ambiente, a qual deve permitir um ambiente agradável e ser 
adequada para atividades correntes, que não apelem particularmente à 
percepção visual; 2) a iluminação das tarefas visuais, que se destina a 
possibilitar o desempenho das mesmas, em que a vista é especialmente 
solicitada, sem esforço e incômodo. 
Em locais onde seja necessário assegurar iluminação das tarefas visuais 
em grande parte de sua área é indispensável o complemento com a luz 
artificial, não obstante ser interessante fazer com que esse complemento só 
entre em ação algumas vezes durante o ano, por exemplo, nos dias chuvosos 
ou muito nublados. 
A carga termo-luminosa recebida por uma janela lateral é menor que a 
recebida por uma zenital, pois a cobertura é a superfície mais exposta à ação 
direta do sol. GIVONI (1981) lembra que em países de clima quente é comum a 
compreensão de que a cobertura é o principal elemento de aquecimento de 
uma edificação. 
O ENERGY RESEARCH GROUP (1994) afirma que a iluminação oriunda 
de uma abertura lateral coleta menos luz e calor no verão, quando 
comparada com uma abertura zenital. 
Analisando-se a questão de uma forma mais ampla, constata-se que a 
iluminação lateral tem seu caráter psicológico. MINGRONE (1984), em sua 
dissertação, relata o resultado de uma investigação sobre a iluminação natural 
realizada na Inglaterra em 1965, em que 70% dos indivíduos questionados 
declararam a luz natural como a preferencial para a realização de seus 
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trabalhos. O pesquisador constatou que essa preocupação pela luz natural em 
um ambiente parece ter pouca relação com as condições reais de iluminação; 
podendo ser conseqüência de necessidade de natureza psicológica da 
presença de uma janela. "Quase nove entre dez pessoas dos escritórios 
pesquisados sentiam ser importante que lhes fosse permitido olhar para fora dos 
edifícios - necessidade de janelas, independente da qualidade da luz artificial 
disponível no Interior do ambiente em questão”. 
2.3.1. FONTES DE LUZ NATURAL 
SOUZA (2003) afirma que no estudo da iluminação, destaca-se o uso da 
iluminação natural como fonte primeira de iluminação, usada desde os 
primórdios da arquitetura e à qual se deve dar atenção especial por suas 
características e potencial de aproveitamento. As fontes de luz natural, para 
fins de projeto, podem ser caracterizadas como: 
 diretas (luz do Sol e luz difusa do céu), 
 indiretas (luz de difusores refletivos ou translúcidos que foram 
originalmente iluminados por outras fontes primárias ou 
secundárias). 
O Sol é uma fonte primária de luz, de grande intensidade e dinâmica; 
apenas metade de sua energia radiante, recebida pela superfície da terra, é 
visível. A luz do Sol fornece de 60 a 110 kLux no plano horizontal (10 a 15 vezes 
maior que a luz proporcionada por um céu encoberto), contribui com parcela 
importante na composição da luz natural. A alta eficiência luminosa e a 
excelente reprodução de cores da luz solar, associado ao fato de que a 
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mesma é abundante durante a maior parte do horário de trabalho e no 
decorrer do ano conduz ao seu aproveitamento como fonte de luz para 
iluminação de ambientes internos. O entorno, também, se comporta como 
fonte de luz; como sugere SOUZA [1997], pode-se usar recursos para tornar a luz 
do sol uma fonte de luz refletida;  nesse caso os níveis de iluminação são 
menores do que os obtidos pelos raios solares diretos e o foco direcional desta 
fonte de luz é distribuído mais uniformemente no ambiente que se deseja 
iluminar. 
A luz difusa do céu, ou luz do céu, é o resultado da refração, do 
espalhamento e da reflexão da luz solar em nuvens e partículas que compõem 
a atmosfera. Enquanto a luz solar é uma fonte pontual, a luz do céu é uma 
fonte superficial. Ela produz uma iluminação suave, não direcional, 
relativamente sem sombras. Os níveis de iluminação resultantes são menores do 
que os produzidos pela luz solar direta; podendo variar de 5 a 20 kLux. Segundo 
PEREIRA [1995], a distribuição das luminâncias da abóbada celeste varia de 
acordo com as condições atmosféricas e as condições de céu. Em técnicas de 
simulação as condições consideradas são: céu claro, céu parcialmente 
encoberto e céu encoberto. 
Nos primeiros estudos da luz natural foi adotado um tipo de céu com 
distribuição uniforme de luminâncias, situação inexistente em condições reais; 
pois a suposição é de que a luminância7 em qualquer ponto do céu é a 
 
7 É empregada para especificar a quantidade física de brilho, que pode ser medido por um fotômetro. A 
luminância também pode ser considerada o produto da iluminação pela refletância. Sua unidade é a candela por 
metro quadrado (cd/m²). 
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mesma, independente da posição do sol e da direção da visão. Os dados mais 
frequentemente utilizados nos cálculos da iluminação natural são obtidos a 
partir da luz difusa do céu; a maioria das pesquisas realizadas no mundo é 
efetuada considerando o céu encoberto,  por constituir a situação mais 
desfavorável na iluminação natural; este tipo de céu foi estabelecido pela C.I.E 
(Comission Internationale d'Éclairage) em 1955, como padrão internacional 
para cálculo da luz natural, não levando em conta a luz direta do sol. Foram 
dois os motivos que levaram a essa definição: 
 Há necessidade de boa iluminação também nos dias 
encobertos; 
 Nos dias de sol, este não penetra pela janela durante todo o 
dia, e sim, em um limitado número de horas. 
Para a caracterização das condições do céu, é utilizado o método da 
cobertura do céu preconizado pela National Oceanic and Atmospheric 
Administration (NOAA, EUA), sendo que a cobertura é estimada visualmente 
pela observação do montante de cobertura de nuvens. Esta cobertura de 
nuvens é estimada em percentual e expressa numa escala de 0 a 100%. Assim 
sendo, a ABNT  [1997] apresenta as seguintes condições de céus: 
Céu claro : 0% a 35% 
Céu parcial : 35% a 75% 
Céu encoberto : 75% a 100% 
Numa condição de céu claro (inexistência de nuvens e baixa 
nebulosidade), as reduzidas dimensões das partículas de água fazem com que 
apenas os comprimentos de onda da porção azul do espectro cheguem à 
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superfície da terra, conferindo esta cor ao céu. Sob estas condições, o céu 
apresenta sua porção mais escura a 90º do Sol e sua parte mais brilhante ao 
redor deste. 
PEREIRA (1997) e MAGALHÃES (1995) salientam que, no zênite, o céu é 
aproximadamente três vezes mais claro do que na linha do horizonte, e 
MASCARÓ (1991) complementa que tende a diminuir do zênite ao horizonte em 
cerca de 70% . Já em regiões tropicais, a luminância é maior no horizonte do 
que no zênite. 
No céu parcialmente encoberto tem-se a abóbada encoberta com a 
presença sazonal do Sol alternada por períodos de nebulosidade variável. É 
próprio do clima temperado úmido ou quente úmido, segundo MASCARÓ 
[1991]. 
O céu encoberto(Figura2-5) resulta da reflexão/refração da luz direta 
do Sol (todos os comprimentos de onda) em grandes partículas de água em 
suspensão na atmosfera. O resultado é uma abóbada cinza-claro, com a 
porção zenital apresentando uma luminância três vezes maior que a da porção 
próxima à linha do horizonte.  
Cabe salientar que, de certa forma, a altura solar afeta a luminância 
de céus encobertos e que em qualquer latitude um céu encoberto pode ser 
duas vezes mais brilhante no Verão do que no Inverno, (PEREIRA 1995). Os céus 
encobertos são mais comuns na região norte da Europa; VIANNA (2001) relata 
que as condições climáticas regionais exercem ação direta na determinação 
da configuração básica dos tipos de céu. 
A propriedade de uma fonte emitir luz, em uma dada direção, está 
relacionada à intensidade luminosa da fonte. É o fluxo luminoso emitido pela 
fonte por unidade de ângulo sólido, e sua unidade é a candela. O conceito de 
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intensidade luminosa está relacionado com o sentido de propagação da luz. A 
intensidade luminosa e a iluminação8 estão relacionadas por meio da lei de 
Lambert, segundo a qual a iluminância numa superfície normal ao sentido de 
propagação de uma fonte pontual é dada pelo cociente entre a intensidade 
da fonte nessa direção e o quadrado da distância da superfície à fonte. 
  
a b 
Figura 2-5 - Distribuição de luminâncias para céu claro (a), e para o céu encoberto (b).  Moore 
(1991).  
Ainda como composição da luz natural, deve-se levar em 
consideração a luz de fonte indireta: quando uma superfície refletiva é 
iluminada por uma fonte primária, a luminância resultante a torna uma fonte 
 
8 Para HOPKINSON (1976) iluminação é o mesmo que iluminância. Já a ABNT, NBR5413, define de uma 




indireta de iluminação. Uma vez que esta superfície pode ser considerada 
como difusora ela se torna então, uma fonte distribuída - a qualidade e 
distribuição de sua luz sendo virtualmente idênticas à luz direta do céu admitida 
através de uma abertura de tamanho similar. Se iluminada diretamente pelo 
Sol, a iluminação refletida por uma superfície branca pode variar de 50 a 100 
kLux, valor substancialmente maior que a luminância da abóbada celeste. De 
modo similar, materiais translúcidos de vidro podem ser utilizados como fontes 
indiretas. 
A luz natural pode variar significativamente de um instante para o 
outro, pois sofre sensíveis variações diárias e sazonais, ocasionando variação em 
termos quantitativos e de cor. A cor, para MASCARÓ (1983), é um ótimo 
aspecto para exemplificar, pois a luz vai de um branco azulado, quando o céu 
está claro, a um tom praticamente branco quando o céu está encoberto. Se 
há nuvens claras ao norte, a cor da luz varia de branco, ao meio dia, ao 
branco amarelado ou até mesmo laranja ao por do sol. 
A quantidade de energia térmica que recebe uma superfície é 
derivada de duas parcelas: 
 Insolação direta do sol; 
 Radiação difusa do céu. 
Isto acontece porque, após sua penetração na atmosfera, em direção 
à superfície terrestre, a radiação interage, em seu trajeto, com as partículas do 
ar, poeira e água presentes na atmosfera.  A parcela que atinge diretamente a 
terra é chamada radiação direta e sua intensidade depende da altitude solar, 




A forma como os raios diretos do Sol incidem em uma 
superfície poderá determinar o grau de habitabilidade do espaço em 
questão ou melhorar o projeto de um dispositivo de proteção contra a 
energia solar (RIVERO , 1986). 
Para a arquitetura, a radiação solar é considerada uma das variáveis 
de maior impacto, pois é através dela que se determina o quanto é necessário 
se proteger ou se expor às condições naturais do tempo. É a principal fonte dos 
ganhos térmicos numa edificação. A transferência de energia por radiação 
pode ser dividida em cinco parcelas principais. (Figura 2-6) 
o Radiação solar direta (onda curta); 
o Radiação solar difusa (onda curta); 
o Radiação solar refletida pelo solo e pelo entorno (onda curta); 
o Radiação térmica emitida pelo solo aquecido e pelo céu 
(onda longa); 
o Radiação térmica emitida pelo edifício (onda longa) 
 
Figura 2-6 - Transferência de calor por radiação Fonte: LAMBERTS (1997). 
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A radiação solar varia de ponto para ponto da superfície terrestre, 
devido: 
 À posição da Terra em relação ao Sol; 
 À estação do ano; 
 Ao ângulo horário; 
 À latitude do local; 
 Aos fenômenos do micro clima local. 
2.3.2. DISPONIBILIDADE DE LUZ NATURAL 
O primeiro passo no desenvolvimento do projeto de sistemas de 
iluminação natural consiste no conhecimento da disponibilidade de luz 
proporcionada por estas fontes. “A luz natural que incide no ambiente 
construído é composta basicamente pela luz direta do sol e luz difundida na 
atmosfera (abóbada celeste)...”. (CARAM 1998) 
A disponibilidade de luz natural é a quantidade de luz em um 
determinado local, em função de suas características geográficas e climáticas, 
da qual se pode dispor em certo período de tempo. De acordo com Frota 
(1979) , dados e técnicas para a estimativa das condições de disponibilidade 
de luz natural são importantes para a avaliação do desempenho final de um 
projeto em termos de conforto visual e consumo de energia. Essas avaliações se 
referem à variação da quantidade de luz durante o dia e épocas do ano, à 
duração dessa iluminação ao longo do dia e aos motivos pelos quais as 
localidades dispõem de mais ou menos luz face aos parâmetros que influem no 
cálculo da disponibilidade da luz natural: os dados relativos à posição do sol; as 
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épocas da determinação, como o dia e o mês do ano; latitude e longitude 
geográficas; e o tipo do céu. 
A luz natural está constantemente variando em intensidade e 
cor, do amanhecer ao crepúsculo, de um dia para o outro, de uma 
estação para outra. Embora possa parecer lógico considerá-la como 
um capricho da natureza, não previsível e não manipulável, na 
realidade ela pode ser um veículo determinante da expressão 
arquitetônica e é exatamente esta sua capacidade de se movimentar, 
mudar de caráter e variar em função das alterações atmosféricas e 
sazonais, que confere vida aos edifícios, qualidade esta não alcançada 
por nenhum outro elemento do projeto.  
Claude L. Robbins (1986) 
Hopkinson, Petherbridge e Longmore (1966) questionam: “Como é 
possível trabalhar com um fator tão caprichoso?”. 
Rasmussen (1986) refere-se a “Luz do Dia” como um dos elementos da 
Arquitetura que se altera constantemente. Para os outros elementos da 
Arquitetura, considera que podem ser exatamente pré-determinados. O 
arquiteto pode fixar dimensões de sólidos e cavidades, pode estabelecer a 
orientação de seu edifício, especificar os materiais e o modo como serão 
tratados; pode descrever precisamente as quantidades e qualidades que 
deseja em seu edifício, antes de ser colocada a primeira pedra. Ele só não 
pode controlar a luz do dia que se altera, em intensidade e cor, ao longo dos 
dias, da manhã para a tarde, de dia para dia e ao longo das estações.  
Para Robbins (1986), essa inconstância da luz natural é justamente sua 
principal qualidade, pois confere aos ambientes um aspecto dinâmico, como 
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se a arquitetura fosse algo vivo, dando-lhe uma expressão que não é obtida por 
nenhum outro  parâmetro de projeto.  
Segundo Scarazzato (1995), a decisão de incorporar a iluminação 
natural aos parâmetros de projeto deve ser baseada não somente nos 
aspectos de ordem estética da luz no espaço, que, apesar de inegavelmente 
importantes, não são suficientes para justificar sua adoção, mas na 
compreensão de que ela possa ser tratada sob os pontos de vista qualitativo e 
quantitativo. É necessário, pois, buscar outros embasamentos, pois o uso da luz 
natural pode afetar a distribuição funcional dos espaços, o conforto visual e 
térmico dos ocupantes, a concepção estrutural e o consumo energético dos 
edifícios, inclusive com relação ao tipo e regime de utilização da iluminação 
artificial. 
2.4. ASPECTOS FISIOLÓGICOS E PSICOLÓGICOS 
O corpo humano é controlado pelo sistema nervoso, que está dividido 
em três partes: sistema receptor, o mecanismo central e o sistema motor. As 
sensações da visão, da audição, do olfato e do paladar são recebidas através 
do sistema receptor, acompanhadas das sensações de calor, frio, tato e dor. 
De todas estas, as duas mais importantes são a visão, pois cerca de 70% da 
percepção humana é visual e a auditiva, adquirindo uma atenção especial, 
pois são tratadas como os sentidos especiais. KÜLLER & LINDSTEN, (1992) 
complementam que “o homem como um ser predominantemente visual é mais 
fortemente afetado pela luz do que por qualquer outra sensação (...) Forma e 
cor determinam o percepção do entorno físico através dos olhos, e nos dão 
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uma mais clara e vívida impressão do espaço do que os sensos táctil, auditivo e 
olfativo”. 
É evidente a importância e a participação da iluminação nas 
atividades dos seres vivos. Através da iluminação, o ciclo dia e noite das 
pessoas e dos animais é regulado. Esse ciclo, chamamdo de ritmo circadiano, 
faz com que se alternem situações de alerta e de sonolência com o passar do 
tempo, de acordo com as condições às quais se está exposto. Essas condições 
são favoráveis à realização de determinadas tarefas, que exijam 
comportamentos de menor ou maior introspecção.  
KÜLLER & LINDSTEN, (1992), forneceram informações preciosas à 
comunidade científica quando afirmaram que “Quando a luz passa pelos 
nossos olhos, impulsos são propagados não apenas às áreas visuais, mas 
também a áreas do cérebro relativas às emoções e à regulação hormonal”. 
A relação mais evidente entre a luz do dia e o homem é o ritmo diurno, 
que relaciona o ciclo da luz do dia e da escuridão da noite à complexa 
variação fisiológica e bioquímica de estado de alerta e sono. O tempo do ritmo 
diurno e noturno, e as variações funcionais relacionadas a ele, dependem do 
processo interno referente ao relógio biológico, que determina a 
predominância diurna de nossas atividades. Esse relógio mantém uma relação 
temporal com o nascer e o pôr do sol, existindo assim uma espécie de sincronia, 
à que se chama de ritmo circadiano. Nos mamíferos, isto é mediado pelo trato 
retinohipotalâmico, que se origina na retina e termina nos núcleos 
supraquiasmáticos (KÜLLER & LINDSTEN, 1992). 
Ritmos biológicos são mudanças na atividade biológica de um 
organismo, que se repetem num ciclo regular. A maioria dos ritmos biológicos é 
de natureza circadiana, isto é, são ciclos que duram cerca de 24 horas e são 
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baseados no ciclo dia e noite, luz e escuridão, produzido pela rotação da Terra 
em relação ao Sol. Nos animais e nos humanos, existem flutuações diárias nas 
atividades físicas, no sono, na alimentação, na temperatura do corpo, nas taxas 
de secreção de certos hormônios, e outros processos metabólicos.  
A iluminação natural varia em questão de segundos, tanto 
quantitativa, como qualitativamente, e poderá interferir na produção 
hormonal. Dentre os hormônios mais importantes, neste contexto, destacam-se 
a melatonina e o cortisol. 
A melatonina (MLT) é o principal hormônio responsável pelo ciclo dia e 
noite e a velocidade da síntese de melatonina é controlada pela iluminação. 
Dentre outras funções, a melatonina age na regulação da secreção de cortisol 
(ou cortisona), hormônio que tem relação direta com o estado de ânimo. A 
presença de luz, além de poder sincronizar o ritmo circadiano (quando 
alternada com períodos escuros), também pode exercer um efeito inibitório 
agudo sobre a síntese e liberação noturna de MLT. Vale ressaltar que os níveis 
circulantes de MLT podem ser alterados por vários fatores, sendo que o mais 
importante é o ciclo claro-escuro ambiental. (FONSECA et al, 2005) 
“Os distúrbios afetivos são decorrentes de alterações do estado afetivo 
básico, ou humor, alteração essa que se acompanha de uma constelação de 
sintomas psicológicos e fisiológicos” (CAETANO, 1983). Dentre eles, destaca-se a 
depressão. “Depressão é um estado emocional marcado por tristeza, 
inatividade e auto-depreciação” (CAETANO, 1983). Pode traduzir apenas um 
humor triste, caracterizando-se como um sintoma, ou ser acompanhada por 
uma série de outros sintomas, como perda de apetite, falta de interesse, 
desânimo, etc., caracterizando-se como uma síndrome. Dentre os sintomas da 
depressão endógena, a depressão pior na parte da manhã e despertar 
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precoce, parece indicar que nela, há uma alteração do ritmo circadiano. 
Pacientes com depressão endógena apresentam uma perda da ritmicidade 
circadiana da produção de cortisol. 
As observações de alterações de ritmos circadianos na doença afetiva 
podem ainda ser acrescidas de relatos sobre a existência de ritmos sazonais, 
facilmente reconhecidos nos países do hemisfério norte, que possui distinções 
nítidas entre as estações do ano. De um lado, há extensa literatura sobre 
sazonalidade do início da doença ou hospitalizações de pacientes afetivos e 
maior incidência de suicídios (45 – 70% dos casos relacionados com doença 
afetiva) em períodos específicos do ano, geralmente nas épocas em que há 
maior variação de fotoperiodismo, isto é, no outono e na primavera (CALIL, 
1983). 
Uma vez que a iluminação tem papel importante na regulação do 
relógio biológico, deve-se considerar a importância, e por que não dizer até 
mesmo a necessidade, de se criar ambientes com iluminação artificial capazes 
de fornecer condições próximas àquelas presentes no ambiente natural, 
responsáveis pelas alterações não apenas no funcionamento do relógio 
biológico, mas também, na percepção, no comportamento e nas funções 
cognitivas das pessoas. 
Segundo Wait (1938), em seu livro “The Science of Human Behavior”, 
nas complexas relações que envolvem o estudo do comportamento humano, 
três naturezas devem ser consideradas: a natureza do estímulo, neste caso, a 
luz; a natureza do organismo no momento da resposta, neste caso, o homem; e 
a natureza da resposta ao estímulo, neste caso, o comportamento resultante. 
Desta forma, por mais que nos esforcemos em prol da boa qualidade dos 
estímulos provocados pelo ambiente de forma a favorecer determinados 
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comportamentos, não podemos ignorar fatores relacionados à natureza do 
homem no momento da resposta. 
 
É evidente que existem fatores que fogem ao domínio do pesquisador, 
que poderão transformar ou interferir nas respostas esperadas, nas suas atitudes. 
Os comportamentos devem ser vistos e analisados dentro de um contexto, 
considerando as características particulares e individualidade de cada um. 
Entende-se por sensibilidade a maneira pela qual o organismo entra em 
contato com o meio ambiente interno; a visão é caracterizada como 
sensibilidade especial. 
Na visão, a iluminação tem papel fundamental, pelo fato da visão 
depender da iluminação. Um fenômeno que ocorre com a visão dos indivíduos 
é a acomodação9, que é o processo de alteração da forma do cristalino. É 
importante citar também a adaptação10,que na verdade é a capacidade de 
adequação à quantidade de luz que entra no globo ocular pela pupila. A 
mudança total dos limiares de adaptação do olho à luz, ou do olho 
completamente adaptado ao escuro, é bastante grande. 
 
9 Segundo a ABNT é o ajustamento do mecanismo da visão, geralmente espontâneo, para observar um 
objeto situado a uma determinada distância. 
10 A ABNT define como sendo o processo pelo qual as propriedades do órgão visual são modificadas 
segundo as luminâncias ou os estímulos de cor. 
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Outro fenômeno, que se define como sendo importante nesta 
pesquisa, é o grau de acuidade visual11, que pode ser designado 
quantitativamente ou qualitativamente. A acuidade visual é o grau com o qual 
os pormenores e contorno dos objetos são percebidos; ela pode ser definida 
em termos de mínimo separável, que é a menor distância em que duas linhas 
podem ser vistas separadas. Este fenômeno é muito complexo e é influenciado 
por vários fatores, entre eles a iluminação. Portanto, acuidade visual é uma 
medida do menor detalhe que poderá ser percebido, dependente, assim, da 
iluminância. 
A acuidade visual está relacionada com a luminância dos objetos que 
estão sendo examinados, obtendo qualquer indivíduo uma melhor acuidade 
visual através de uma boa iluminação. Assim também a visibilidade, termo 
usado como medida de facilidade, velocidade e precisão, através da qual o 
objeto pode ser detectado e reconhecido visualmente. 
A fim de satisfazer as necessidades de conforto, as pessoas destacam 
uma iluminação com uma qualidade que, muitas vezes, excede a iluminação 
necessária somente para visibilidade. Portanto, os critérios principais do projeto 
de iluminação para uma aplicação específica são: visibilidade e satisfação 
visual. 
 
11 Para a ABNT, em sentido qualitativo, é a capacidade de ver distintamente objetos que se apresentam 
muito juntos;  em sentido quantitativo, é o inverso do valor, geralmente em minutos de arco, do menor ângulo sob o 
qual o olho pode ainda perceber separados dois objetos, pontos ou linhas que se apresentam muito juntos. 
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Outro aspecto que não pode ser esquecido na satisfação visual é o 
ofuscamento12, definido como qualquer luminância excessiva, dentro do 
campo de visão; existem inúmeros tipos de ofuscamento, mas nesta pesquisa 
pretende-se abordar o ofuscamento oriundo da iluminação natural, 
principalmente de aberturas laterais, por constituir o objetivo deste trabalho. De 
acordo com o Projeto de Normalização em Conforto Ambiental, o 
ofuscamento ocorre a partir de 25000cd/m2. HOPKINSON (1976) salienta que o 
índice de ofuscamento13 será mais alto sempre que o céu estiver brilhante e 
seja visto através de uma grande janela, e será reduzido se as imediações 
forem brilhantes. Fontes de luz brilhantes, como a visão do sol ou de uma 
determinada região do céu brilhante através de uma janela colocada no final 
de um longo corredor, podem provocar uma dispersão de luz no olhar e, deste 
modo, introduzir um efeito sobre o campo visual, resultando numa redução da 
capacidade de visão. 
Dos ritmos que são regulados pela luz, relativamente pouco é 
conhecido a respeito de níveis de iluminação, ou seja, que quantidade de luz, 
exatamente, é capaz de interferir na regulação do ciclo dia e noite dos 
organismos, ou, a que níveis de iluminação devemos estar expostos para tirar 
proveito de seus benefícios. Pouco também se sabe a respeito do espectro 
luminoso, hora apropriada (em função da quantidade e qualidade desta luz) e 
o tempo necessário de exposição para regulá-los, Esses aspectos encontram-se 
 
12 De acordo com a ABNT é a condição de visão na qual há um desconforto ou uma redução da 
capacidade de distinguir objetos, ou ambos, devido a uma distribuição desfavorável das luminâncias ou a luminâncias 
elevadas, ou a contrastes excessivos no espaço ou no tempo. 
13 É a relação entre os fatores que regem o ofuscamento. 
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sob estudo, assim como a influência da cor da luz nas nossas atividades. 
(FONSECA et al, 2005) 
Deve-se sempre considerar o contexto, ou seja, os outros fatores que 
podem contribuir para alterações no funcionamento do organismo humano e 
seu comportamento. Por exemplo: o “stress” pode ser causado por outros 
fatores, como o próprio cansaço físico; a depressão, que também pode ser 
causada por outros fatores, que não a alta de cortisol, como uma perda na 
família, por exemplo, ou fatores de ordem sócio-econômicas. 
Uma vez que o passar do dia funciona como um regulador natural de 
nossas atividades e do funcionamento do relógio biológico, existem condições 
mais favoráveis para o desempenho das atividades no decorrer do dia, nas 
quais o organismo apresenta maior ou menor “stress” associado. 
Seria interessante que a iluminação artificial pudesse tentar reproduzir 
as condições de iluminação natural, com a tentativa de prover uma iluminação 
dinâmica com o passar das horas, que fosse favorável ao funcionamento 
natural do relógio biológico humano. 
Cenas com diversas iluminâncias combinadas a diferentes 
temperaturas de cor das fontes permitiriam que, mesmo em ambientes 
fechados, sem a presença da luz natural e também da vista para o exterior tão 
necessária, segundo LAM (1986) para a satisfação de nossas necessidades 
biológicas, mantivéssemos a noção do passar do tempo. Esta apresenta 
sincronia com o processo de regulação do relógio biológico, induzindo ao 




2.5. NÍVEIS DE ILUMINAÇÃO – RECOMENDAÇÕES DE 
CONFORTO LUMÍNICO. 
As necessidades de iluminação num ambiente estão relacionadas a 
uma percepção visual adequada, a qual será conseguida se houver luz em 
quantidade e qualidade suficientes. A iluminação afeta também a orientação 
espacial, a manutenção da segurança física e a orientação no tempo. Níveis 
inadequados de iluminação para determinada tarefa visual podem provocar 
problemas físicos, como dor de cabeça e problemas de visão. Para uma 
análise e avaliação da qualidade luminosa de um ambiente, devem ser 
considerados os parâmetros (KOWALTOWSKI et ai [1],1997): níveis de iluminação 
recomendados para a tarefa visual, uniformidade e níveis de contraste, 
distâncias entre o usuário e o objeto, que afetam a visibilidade, uso das cores 
nas superfícies, elementos externos e internos de proteção da insolação direta, 
iluminação artificial suplementar. 
A acuidade visual tem sua eficiência estabelecida através da boa 
qualidade de iluminação do ambiente e da quantidade adequada desta 
mesma iluminação conforme a exigência da tarefa. A qualidade envolve os 
aspectos referentes ao ofuscamento, difusão, direção, uniformidade de 
distribuição, cor, luminância e propagação entre as diferentes fontes para um 
efeito significativamente positivo na visibilidade (SILVA, 1977). Quanto à 
intensidade de luz desejada para um ambiente, é necessária a definição da 
natureza da instalação: o tipo de trabalho a ser realizado no local, o grau de 
minuciosidade requerido na execução, a cor e refletividade da superfície sobre 
a qual se desempenha a tarefa, o entorno imediato. A iluminância  excessiva 
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pode causar a fadiga visual e o desconforto do usuário que permanece no 
ambiente, afetando diretamente o seu trabalho e rendimento.  
Souza (2003), afirma que o rendimento visual tende a crescer, a partir 
de 10 lux, com o logaritmo do iluminação até cerca de 1000 lux, enquanto a 
fadiga visual se reduz nessa faixa. A partir desse ponto, os aumentos da 
iluminação não provocam melhorias sensíveis no rendimento visual, e a fadiga 
começa a aumentar. Dessa forma, recomenda-se usar um nível de iluminância 
máximo de 2000 lux, conforme demonstra a Figura 2-7. Caso exista a 
necessidade de uma iluminância maior o aconselhável seria utilizar iluminação 
local como complemento da iluminação geral. 
 
Figura 2-7- Níveis de iluminaçãox Desempenho da tarefa. (Fonte: HOPKINSON (1975)) 
A preocupação com os elementos arquitetônicos como marquises, 
beirais e dimensões das aberturas deve direcionar o projeto de iluminação em 
conjunto com as exigências dos níveis mínimos de iluminação permitidos e 
desejáveis. Os ganhos serão não apenas para o conforto visual, mas também 
para a eficiência energética. Thomas (1996) diz que o contato com a luz natural 
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é física, psicológica e arquiteturalmente importante para as pessoas, bem 
como os níveis de iluminação. Pattini (1999) também apresentou um estudo 
sobre a importância da iluminação natural em salas de aula, influindo no 
rendimento intelectual, de aprendizagem, de atitudes e impactos psicológicos. 
Coloca a iluminação natural como um recurso vital para o bem estar dentro da 
escola, acompanhado de dispositivos controladores da insolação excessiva 
para evitar o desconforto visual. 
Recomenda-se que as paredes internas da sala de aula devam ser 
pintadas com cores claras para refletir uniformemente a luz. A distância do 
aluno em relação à lousa está determinada pelo formato e tamanho da sala e 
afeta diretamente a visibilidade do objeto (BERNARDI, 2001). 
Os níveis de iluminação propostos por Silva (1977) definem as 
iluminâncias padrão para diversas atividades e para os ambientes escolares, 
conforme mostram as Tabela 2-1 e Tabela 2-2. 
 
Tabela 2-1- Níveis de Iluminação. SILVA (1977) 
Níveis de iluminação de acordo com as tarefas visuais LUX 
Mínimo para ambientes de trabalho 150 
Tarefas visuais simples 150 - 400 
Observações contínuas de detalhes médios e finos I 350 - 700 
Tarefas contínuas de detalhes visuais finos I 500 - 1200 





Tabela 2-2- Níveis de iluminação recomendados para ambientes escolares. SILVA (1977) 
ESCOLA Número de lux 
recomendado 
Número de lux mínimos 
Auditório  150 70 
Salas de aula 450 200 
Biblioteca 450 200 
Escritórios 350 180 
Corredores e escadas  150 80 
Salas de desenho 500 250 
Sala de ciências  500 250 
Sala de reuniões 150 100 
Sala de educação física 150 100 
Trabalhos manuais 400 200 
 Lavatórios 400 200 
Sala de costura  500 250 
Sala de estudo 400 200 
Mesas de trabalho  400 200 
Quadro-negro 400 200 
Para o controle da insolação excessiva a atenção recai quase 
exclusivamente sobre os elementos arquitetônicos, uma vez que são eles os 
determinantes da quantidade de luz que penetra no ambiente. A orientação 
das janelas (SILVA, 1977), suas dimensões e a presença de vidros definem o grau 
de iluminação efetivo no ambiente em situação diurna. Também a presença 
de beirais, marquises ou vegetação externa tem influência direta no resultado 
final da iluminação interna do ambiente. 
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2.5.1. REQUISITOS E CRITÉRIOS DE DESEMPENHO. 
O olho humano pode perceber somente superfícies, objetos e 
as pessoas através da luz que é emitida por eles. Características da 
superfície, fatores de reflexão e a quantidade e qualidade de luz 
determinam o aparecimento do ambiente. A habilidade para ver graus 
de detalhe é substancialmente determinada pelo tamanho do objeto, 
contraste e a visão do espectador. Melhoramentos no sistema de 
iluminação em quantidade e qualidade é uma contribuição 
importante para um bom desempenho visual e geralmente aumentam 
o desempenho da tarefa, sendo essencial um bom contraste entre os 
elementos da tarefa e o fundo. (SOUZA, 2003) 
YONEMURA [1981] diz que 2 fatores devem ser levados em conta 
quando se ilumina um espaço: 
 Aceitabilidade do usuário; 
 Desempenho do trabalho. 
Um ambiente aceito pelo usuário é um bom ambiente. Por aceitável, 
YONEMURA (1981) não quer dizer preferido, mas sim que o ambiente não foi 
rejeitado pelo usuário. O ambiente visual pode ser satisfatório ou aceitável, mas 
não necessariamente o preferido ou o de condições ideais. Por exemplo, um 
usuário pode preferir X lux de iluminância, mas achar 0,5X lux ou 2X lux uma 
iluminância aceitável. Por outro lado, um projeto que apresente condições 
ideais para todos os usuários é muito difícil. 
Ao considerar os padrões e critérios para iluminar um ambiente, a razão 
mais óbvia é habilitar os usuários para o desempenho de suas tarefas visuais. 
SOUZA (2003) afirma que reduzir a qualidade da iluminação com o propósito de 
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reduzir o consumo pode ser uma alternativa contra-produtiva. A princípio um 
aumento de iluminação é capaz de melhorar o desempenho da tarefa, 
desempenho este que obedece à lei da diminuição dos retornos, embora as 
relações exatas entre a iluminância na tarefa e o desempenho alcançado 
dependam da natureza da tarefa. 
Em uma pesquisa realizada por MILLS e BORG [1998], na qual 
compararam os níveis de iluminação recomendados em 19 países, foi 
constatada uma variação muito grande. Os autores acreditam que a 
explicação para esta enorme diferença entre os níveis recomendados nos 
diversos países pesquisados seja o fato de que o nível de iluminação tem 
grandes implicações no consumo de energia. Embora a eficiência dos sistemas 
de iluminação tenha aumentado nas últimas décadas, o problema energético 
ainda continua. 
A Bélgica, o Brasil e o Japão são os países que recomendam os níveis 
de iluminação mais elevados. A Austrália, a China, o México e a Rússia (antiga 
União Soviética) têm os níveis mais baixos. As recomendações Norte 
Americanas sugerem níveis de iluminação que representam a média na maioria 
dos casos. 
Um outro aspecto importante diz respeito ao tipo de iluminação 
utilizada, natural ou artificial. A Alemanha, por exemplo, possui duas normas de 
iluminação, a DIN 5035 [1983] que recomenda os níveis de iluminação artificial e 
a DIN 5034 [1983] que trata dos níveis de iluminação quando há a integração 
da luz natural com a artificial. Os valores recomendados pela DIN 5034 [1983] 
são aproximadamente 40% menores que os recomendados quando se utiliza 
apenas luz artificial. 
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Fatores que complicam ainda mais a escolha do nível de iluminação 
adequado é o fato de que as pessoas diferem quanto às suas preferências de 
qualidade e intensidade da iluminação, as quais podem ser determinadas por 
fatores sociais, culturais e econômicos. A idade, o gênero, a hora dia e o 
período do ano também afetam os níveis de iluminação desejáveis. O projetista 
de iluminação deve ter bem claro que a iluminância é apenas um dos fatores 
que determinam a qualidade do sistema. Fatores como: iluminância horizontal x 
iluminância vertical, brilho das superfícies, contraste entre tarefa e fundo e 
características das fontes (índice de reprodução de cores e temperatura da cor 
correlata) são fatores que jamais poderão ser negligenciados, sob pena dos 
resultados esperados não serem alcançados. Porém, quando se pretende 
realizar uma análise da eficiência energética da edificação, o nível de 
iluminação torna-se um fator chave no processo. 
Segundo SILVA (1976), a capacidade do olho diminui com a idade, 
devido à perda da capacidade de acomodação visual. Mas é possível 
estabelecer a luminância necessária para compensar a perda do tamanho da 
pupila; na Tabela 2-3, tem-se uma relação entre a idade e a iluminação 
necessária. 




VIANNA (2001) complementa que também em função da idade ocorre 
a diminuição na habilidade de perceber movimentos no campo visual 
periférico e a diminuição na resistência à perturbação por ofuscamento ou 
contraste excessivo. (Figura 2-8). 
 




2.5.1.1. CRITÉRIO UTILIZADO PARA A AVALIAÇÃO DA 
ILUMINAÇÃO NATURAL 
 
O critério utilizado nesta pesquisa para se determinar os níveis de 
conforto com relação à iluminação natural foi o de valores mínimos 
recomendados para iluminâncias de acordo com a Tabela 2-4.  






2.5.2. PROCEDIMENTOS  
Ao se projetar, são necessárias ferramentas que auxiliem na avaliação 
do desempenho da luz natural. BAKER et al. (1993) dividem estas ferramentas de 
avaliação em três setores: 
 Medidas em escala real ou maquetes; 
 Ferramentas simplificadas (diagramas, como por exemplo o 
de Waldram); 
 Simulação computacional. 
2.5.3. MEDIÇÕES DE ILUMINÂNCIA - AMBIENTES REAIS  
As medições de iluminância podem ser realizadas em ambientes reais 
ou em modelos físicos executados em escala reduzida. (ABNT, NBR 5413 ) 
As medições em ambientes reais (avaliação in loco), têm como 
objetivo avaliar as condições de iluminação natural do ambiente construído, 
em condições reais de ocupação e utilização. (ABNT, NBR 5413 ) 
2.5.3.1. MEDIÇÕES EM AMBIENTES REAIS 
 De acordo com a Norma Brasileira (ABNT, NBR 5413)... 
 Para uma avaliação mais precisa dos níveis de iluminação, os 
procedimentos seguintes para as medidas devem ser observados: 
a)considerar a quantidade de luz no ponto e no plano onde a 




b)manter o sensor paralelo à superfície a ser avaliada ou 
deixá-lo sobre a superfície cujos níveis de iluminação estão sendo 
medidos; 
c)atentar para o nivelamento da fotocélula quando ela não 
for mantida sobre a superfície de trabalho e sim na mão da pessoa que 
faz as medições, pois pequenas diferenças na posição podem 
acarretar grandes diferenças na medição; 
d)evitar sombras sobre a fotocélula, acarretadas pela posição 
de pessoas em relação à ela, a não ser que seja necessário para a 
caracterização de um posto de trabalho; 
e)verificar, sempre que possível, o nível de iluminação em uma 
superfície de trabalho, com e sem as pessoas que utilizam estes 
ambientes em suas posições, desta forma, é possível verificar eventuais 
falhas de leiaute; 
f)expor a fotocélula à luz aproximadamente cinco minutos 
antes da primeira leitura, evitando-se sua exposição a fontes luminosas 
muito intensas, como por exemplo, raios solares; 
g)realizar as medições num plano horizontal a 75 cm do piso 
quando a altura da superfície de trabalho não é especificada ou 
conhecida. 
Em virtude da variação freqüente deste tipo de céu ao longo do dia e 
do ano, para valores mais precisos de níveis de iluminação, deve-se  verificá-lo  
em  diferentes  horas  do  dia ( horário legal ) e também em diferentes épocas 
do ano. 
Para levantamentos nos quais não seja possível um monitoramento da 
iluminação natural ao longo do ano recomenda-se verificar a iluminância nas 
condições de céu mais representativas do local nos seguintes períodos: 
a)em um dia próximo ao solstício de verão ( 22 de dezembro );  
b)em um dia próximo ao solstício de inverno ( 22 de junho ); 
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c)de duas em duas horas a partir do início do expediente ( horário 
legal). (ABNT, NBR 5413 ) 
2.5.3.2. ILUMINÂNCIA EM PLANOS DE TRABALHO 
Para avaliação da iluminância em postos de trabalho devem-se fazer 
medições em uma quantidade de pontos suficiente para caracterizar 
adequadamente tal plano. 
2.5.3.3. QUANTIDADE DE PONTOS 
Para determinar o número mínimo de pontos necessários para 
verificação do nível de iluminação natural com erro inferior a 10% deve-se 








L é a largura do ambiente, em metros [m]; 
C é o comprimento do ambiente, em metros [m]; 
Hm  é a distância vertical entre a superfície de trabalho e o topo da 




Figura 2-9- Determinação de Hm. 
Quando o peitoril da janela estiver mais de um metro acima do plano 
de trabalho, deve-se tomar Hm como a distância vertical entre a superfície de 
trabalho e o peitoril (H’m). 
Tabela 2-5- Quantidade mínima de pontos de medição Fonte: CIBSE (1984). 
 
Salienta-se que este índice caracteriza um número mínimo de pontos 
de medição. Este número deve ser aumentado para que se consiga simetria 
nas medições e sempre quando se desejar uma melhor caracterização da 
iluminância do ambiente. 
2.5.3.4. MALHA DE PONTOS PARA MEDIÇÕES  
De acordo com a Norma Brasileira (ABNT, NBR 5413), o ambiente interno 
deve ser dividido em áreas iguais, com formato igual ou próximo a um 
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quadrado. A iluminância E é medida no centro de cada área, conforme mostra 
a Figura 2-10. 
 
Figura 2-10- Malha de pontos para medições. 
Deve-se planejar a malha evitando pontos muito próximos às paredes. 
Para isto, recomenda-se um afastamento mínimo de 0,50 m. Sempre que 
possível deve-se  fazer d1 = d2. 
2.5.3.5. MEDIÇÃO DA ILUMINÂNCIA EXTERNA DE 
REFERÊNCIA 
Recomenda-se a medição da iluminância externa horizontal na 
condição mais desobstruída possível.  
O sensor, entretanto, deve estar protegido da incidência dos raios 




Como já citado, as medições de iluminância para avaliação das 
condições internas de iluminação do ambiente construído, podem acontecer 
através de vários métodos; nesta pesquisa, a avaliação se realizou em 
ambientes reais (avaliação in loco), obedecendo a parâmetros estabelecidos 
pela proposta de normalização realizada pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas em parceria com a Associação Nacional de Tecnologia do Ambiente 
Construído, com apoio do convênio UFSC/FINEP, apresentada no texto 
Iluminação Natural: Medições das Condições Internas, coordenado por PEREIRA 
(1997). Neste projeto de norma são expostos: 
 processos de medição de iluminância e luminância para a 
avaliação das condições internas de iluminação das edificações; 
 instrumentos utilizados para a realização das medições;  
 toda a orientação para a execução das medições. 
Desta maneira, pode-se avaliar as condições de iluminação natural da 
edificação em situação real de ocupação e utilização, obtendo assim, 
subsídios para indicar se o projeto atende às atividades desenvolvidas e se o 
ambiente satisfaz às necessidades dos usuários. 
Esta norma prescreve que para uma completa análise do ambiente 
devem ser verificadas ainda a diversidade e a uniformidade de iluminância. 
2.5.4.1. DIVERSIDADE E UNIFORMIDADE DE ILUMINÂNCIA 
A diversidade de iluminância pode ser definida como a razão entre a 
iluminância máxima e a iluminância mínima medidas em um ambiente; o 
Projeto de Normalização em Conforto Ambiental recomenda que este valor 
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não exceda a relação 5:1 pois, caso contrário, existirão dois valores de 
iluminância muito distantes, podendo assim, provocar ofuscamento. 
A uniformidade de iluminância é definida como a razão entre a 
iluminância mínima medida em um ambiente e a média aritmética das 
iluminâncias do mesmo; o Projeto de Normalização em Conforto Ambiental 
estabelece que o valor não deve ser inferior a 0.8, ou seja, o valor mínimo 
encontrado em um ambiente deve ser superior ou igual a 80% do valor 






2.6. ILUMINAÇÃO DE SALAS DE AULA. 
As salas de aula necessitam de iluminação de excelente qualidade, 
pois a tarefa visual inclui desde a visão a distância, como ler na lousa, até as 
próximas, como ler e escrever. GHISI (1997) em sua pesquisa afirma que as salas 
de aula devem ter iluminância de 300 lux em locais onde os usuários 
apresentam menos de 40 anos, e onde a refletância de fundo da tarefa esteja 
entre 30 e 70% . Para a lousa, propõe uma iluminância media de 500lux. 
As refletâncias das superfícies internas de salas de aula sugeridas por 
IESNA (1995) são apresentadas na Tabela 2-6. 
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Tabela 2-6- Refletâncias recomendadas para salas de aula segundo IESNA (1995) 
 
 Sugere-se ainda a adoção de refletâncias elevadas para as paredes 
adjacentes à janela para evitar grandes variações de iluminância entre a 
janela e a parede. 
No momento em que um fluxo luminoso14 encontra uma superfície, esta 
é dita iluminada. Caso esta superfície seja opaca, ou seja, aquelas cujas 
propriedades ópticas essenciais são regidas pelas leis da reflexão e da difusão 
luminosas (, o fluxo será em parte absorvido e em parte refletido. A parte 
absorvida pela superfície é transformada em calor que será reemitido para o 
exterior e o restante para o interior (Figura 2-11). Quanto à porção refletida, 
pode acontecer reflexão em uma única direção ou em várias direções, 
variando de acordo com a superfície, se for especular ou fosca, 
respectivamente. Tratando-se de uma superfície transparente ou translúcida, ou 
seja, superfícies que permitem a passagem da luz, têm-se o acréscimo da parte 
do fluxo que atravessa diretamente a superfície. (Figura 2-11). Superfícies 
 
14 HOPKINSON (1066) define fluxo luminoso como a quantidade característica de fluxo radiante que exprime 
a sua capacidade de provocar uma sensação luminosa, avaliada de acordo com os valores de rendimento luminoso 
relativo. A ABNT, na NBR 5462 – Iluminação, define o fluxo luminoso como grandeza derivada do fluxo radiante pela 
avaliação de acordo com a sua ação sobre um receptor seletivo, cuja sensibilidade espectral é definida pelas curvas 
de eficácia luminosa espectral padrão CIE. O fluxo luminoso é representado pelo símbolo φ e expresso em lumens. 
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translúcidas são aquelas que em que a luz é transmitida, dispersando-se por 
meio de refrações nas mais variadas direções. 
 
Figura 2-11- Comportamento do fluxo luminoso sobre uma superfície opaca Fonte: LAMBERTS 
(1991) 
As superfícies interiores afetam não só a quantidade de luz, mas 
também as condições de adaptação e, consequentemente, o nível de 
ofuscamento que será verificado no ambiente. Portanto, a iluminação interior, 
tanto em quantidade como em qualidade, é uma função, não apenas da 
dimensão, localização e tipologia das janelas, mas também das propriedades 
refletoras das superfícies interiores (cor das paredes, teto, piso e acabamento), 
bem como dos objetos ali presentes. 
2.6.1. AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO 
A APO, do inglês Post-Occupancy Evaluation (POE), a avaliação 
retrospectiva  de ambientes construídos, (no sentido de repensar o projeto após 
sua utilização) contribui de maneira significativa no processo de avaliação, 
combinando a avaliação técnica e o ponto de vista dos usuários. 
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Avaliações Pós-Ocupacão (APOs) realizadas em edificações escolares 
em vários estados do país apontam freqüentemente problemas, principalmente 
referentes ao conforto ambiental (térmico, acústico, lumínico e funcional). As 
principais falhas observadas dizem respeito às condições de conforto térmico e 
à funcionalidade (KOWALTOWSKI et al., 2001). A adoção de projetos padrão 
para as edificações escolares tem sido uma das causas de problemas de 
conforto ambiental. A padronização, muitas vezes, não leva em conta 
situações locais específicas, resultando em ambientes escolares desfavoráveis. 
Para PREISER apud ORNSTEIN (1988) a APO "é um processo de 
avaliação de um edifício de um modo rigoroso e sistemático, após a sua 
construção e ocupação por certo período de tempo. A APO focaliza os 
usuários do edifício, e suas necessidades e, desta feita, provê conhecimento 
sobre as conseqüências das decisões passadas de projeto e o desempenho 
resultante do edifício. Este conhecimento forma uma base sólida para a 
concepção de futuros edifícios”. 
KOWALTOWSKI e FUNARI, (2005) citam: 
Por proporcionar condições de ensino à população, a 
edificação escolar é um equipamento de significativa importância no 
contexto social, cultural e econômico de um país. Quando se faz 
referência a um país em desenvolvimento, com grandes desigualdades 
econômicas e sociais, a importância desse equipamento se intensifica. 
Como a configuração física do ambiente escolar e a adaptação do 
estudante a este meio exercem grande predominância na evolução 
do aprendizado, pode-se dizer que a qualidade dos edifícios escolares 
tem um papel significativo no desenvolvimento social e econômico de 
um país.  
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Dentre os procedimentos básicos geralmente aplicados numa APO, em 
uma escola, podem ser destacados: a) Levantamento da memória do projeto 
e das possíveis modificações efetuadas pelos usuários; b)Levantamento do 
estado de conservação e manutenção do edifício; c) Entrevistas abertas com a 
assistente da diretora e/ou a diretora; d) Obtenção de dados de 
funcionamento da escola e das características dos seus estudantes; e) 
Levantamento fotográfico; f) Desenvolvimento de instrumentos para coleta de 
dados; g) Pré-teste dos instrumentos de coleta; h) Vistorias técnicas a partir de 
checklists; i) Aplicação dos questionários; j) Coleta dos questionários; k) 
Tabulação e análise dos dados; l) Diagnóstico final e; m) Recomendações e 
diretrizes para futuros projetos. 
Em termos funcionais pode-se sintetizar o método de avaliação do 
ambiente construído dividindo-o em três partes:  
 Avaliação do usuário; 
 Avaliação técnica; 
 Diagnóstico. 
A avaliação técnica tem como objetivo extrair dados que servirão de 
base para analisar as informações obtidas junto aos usuários. Esses dados 
também podem ser comparados com normas, códigos, permitindo obter 
conclusões. 
O diagnóstico é a parte mais importante de toda a pesquisa, pois é 
nele que se faz o confronto das opiniões e sensações dos usuários com o 
respaldo técnico obtido através das medições. Tem a função de subsidiar 
ações específicas de intervenção no processo de produção e manutenção da 
edificação. Em suma, o resultado obtido no cruzamento dos dados referentes à 
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avaliação técnica com as normas citadas, foi recruzado com a avaliação dos 
usuários, resultando-se na confecção do diagnóstico final. No presente trabalho 
encontra-se associado aos resultados e discussão. 
SERRA (1990) diz que para um melhor entendimento da APO é 
necessário o conhecimento prévio de dois conceitos que estão estritamente 
ligados a esta metodologia: desempenho do edifício15 e avaliação do usuário16. 
SARDEIRO (2001) classifica a APO no Brasil em três graus de aplicação 
distintos de profundidade:  
 A curto prazo - resulta em pequenos trabalhos de consultoria 
e de pesquisa. Entre levantamento de campo e demonstração dos 
resultados, tem uma duração máxima de 06 meses e visa propor 
melhorias, reformas específicas, ou ainda, programas de 
manutenção, de rápida implantação e custo reduzido; 
 A médio prazo - resulta de trabalhos de pesquisa de porte 
médio; o tempo máximo para o levantamento de campo e 
demonstração dos resultados é de 36 meses e visa implantar 
propostas de intervenção; 
 A longo prazo resulta na formulação, correção e otimização 
de regulamentação de serviços de apoio à comunidade; diretrizes 
para projetos e construção de edificações futuras; critérios de 
avaliação de desempenho do edifício; especificações técnicas 
e/ou normas. 
 
15 Desempenho do edifício está ligado à idéia de conjunto, no sentido de que o desempenho geral de um 
sistema, é na verdade a somatória do desempenho de seus componentes. 
16 Avaliação do usuário é realizada para somar-se com as medições técnicas para fornecer mais segurança 
para a avaliação de um componente ou sistema. 
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A avaliação Pós-Ocupação pode ser global ou apenas diagnosticar os 
problemas de uma área restrita; nesta pesquisa a questão avaliada será o 
conforto ambiental, dando-se maior ênfase ao conforto luminoso, por ser o foco 
deste trabalho. A avaliação do ambiente construído realizou-se através da 
verificação da sua eficiência, a qual é medida pela satisfação dos usuários, 
com o auxilio de questionários, observações e entrevistas. 
2.6.1.1. ACEITAÇÃO DO USUÁRIO 
Embora a tecnologia hoje existente permita a criação de projetos de 
iluminação inovadores, energeticamente eficientes e aparentemente 
ergonômicos, estes sistemas somente darão o retorno esperado se o usuário 
final for levado em consideração desde as etapas iniciais de projeto. 
Normalmente programas de incentivo para projetistas, arquitetos, engenheiros 
e fomentadores enfocam sempre uma análise custo/benefício dos vários 
sistemas de iluminação e esquecem que um usuário descontente poderá 
acabar com todos os benefícios prometidos pelo sistema.  
O usuário é uma das fontes mais indicadas para observações sobre o 
desempenho do edifício, porque é ele quem o habita e, conseqüentemente, 
pode opinar sobre seu funcionamento e seu desempenho. 
A função do usuário no controle ambiental e sua participação ativa 
são vistas como essenciais, pois construções com controle mecânico 
automático têm causado grande insatisfação. A manipulação dos controles 
oferece uma resposta clara ao clima externo e também permite antecipar os 




O mais importante é que o projeto de controle mecânico possa ser 
manipulado por uma variedade de indivíduos no ambiente, em oposição a um 
controle centralizado. Este deve estar localizado de forma a ser efetivamente 
manipulado quando a situação ambiental assim o indicar, e conter 
informações ao usuário sobre a maneira como ele deve ser operado. 
2.6.1.2. QUESTIONÁRIO 
Existem diversos instrumentos de coleta de dados que podem ser 
utilizados para obter informações acerca de grupos sociais. Um dos 
mecanismos escolhido para o desenvolvimento desta pesquisa foi o 
questionário. (anexo 01) 
A opção pelo questionário deve-se a este possuir certas vantagens, 
como: 
 Permitir obter informações de um grande número de pessoas 
simultaneamente ou em um tempo relativamente curto; 
 Apresentar relativa uniformidade de uma medição a outra, 
pelo fato de que o vocabulário, a ordem das perguntas e as 
instruções são iguais para todos os entrevistados; 
 A tabulação dos dados pode ser feita com maior facilidade e 




3.  ABERTURAS  
Em uma edificação uma abertura pode representar: 
 uma simples porta de entrada,  
 uma passagem, 
 uma divisória, 
 uma janela,  
 à  altura dos olhos,  
 fora do alcance dos olhos,  
 grudada ao chão,  
 grudada ao teto,  
 rasgando a parede de um lado a outro, 
 tímida, em um cantinho, só para entrar uma brisa suave, 
 uma luminária durante o dia, 
 um perigo durante a noite. 
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De forma simplificada resume-se o elemento de abertura estudado 
nessa dissertação como  janela lateral, cujas funções são observadas na figura 
3-1. 
  





 Contra o ladrão 
Proteção À chuva 
 O vento 




Figura 3-1: Aberturas 
3.1. FUNÇÕES 
Quando há uma referência a um vão ou uma abertura, considera-se 
que estes constituem vazios. As aberturas, numa edificação, são a forma pela 
qual o homem permanece em contato com o exterior. Através das aberturas o 
homem entra e sai; a luz, o ar e o som do exterior são admitidos no interior. 
Dependendo do tipo de edificação, das atividades que ai se desenvolvem, do 
entorno, etc., varia a quantidade de luz, de ar e de som que se deseja que 
entre no ambiente. (MAGALHÃES, 1995) 
A janela, como uma abertura de uma edificação, destina-se, 
principalmente, à entrada de luz e ventilação natural, sendo normalmente 
guarnecida por uma moldura na qual são instaladas esquadrias móveis 
contendo partes envidraçadas. Sua estrutura pode ser constituída de diversos 
materiais e o sistema de vedação pode ser simples ou com múltiplas placas de 
vidros (CHING, 2000). 
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A janela não se restringe à função de iluminação natural, sendo 
também meio de ventilação e de visão do exterior. A obtenção satisfatória do 
cumprimento de cada uma dessas funções depende de vários fatores, 
diferenciados pelas características particulares de cada edificação. As 
dimensões das aberturas vêm se ampliando, em parte, como resposta às três 
funções citadas acima. 
De acordo com KOENIGSBERGER et al. (1977), quando se aplica o 
princípio da separação de funções conseguem-se as melhores soluções. Não é 
regra utilizar um único tipo de abertura para cumprir as três funções citadas 
acima; pode-se estipular aberturas para a iluminação, outras para a ventilação 
e outras para a visibilidade. 
As funções e a concepção da janela evoluíram. Ela tornou-se estanque 
ao ar, para permitir o domínio da ventilação e, dessa forma, de uma parte das 
trocas de energia. Atribuiu-se uma função de isolação térmica, bem como de 
acústica. Deseja-se, ainda, que ela permita, de novo, ventilação ao aposento, 
através de uma entrada de ar incorporada, por vezes auto-regulável. 
Evidentemente todas as outras funções deverão ser asseguradas. É necessário 
tentar conciliar funções imperativas contraditórias, sejam as mais aparentes - 
estanqueidade ao ar, isolação acústica e entrada de ar - ou as mais ocultas, 
como a estanqueidade reforçada ao ar e à água, isolação acústica e térmica. 
Sendo sua finalidade favorecer a quantidade de luz natural, 
fenestration (fenestração) é a palavra usada por MOORE (1991) como função 
primordial de iluminação natural num plano de trabalho. A fenestração deve:  




 controlar a penetração da luz solar direta no plano de 
trabalho; 
 minimizar a redução da iluminância  no plano de trabalho, 
resultante da fenestração de localização baixa; 
 minimizar ofuscamento nos planos de trabalho, resultante da 
fenestração de localização alta; 
 minimizar o ganho de calor durante períodos super-
aquecidos; 
 minimizar a perda  e o ganho de calor por condução. 
Em latitudes próximas aos trópicos o problema do ganho de calor deve 
ser encarado com maior seriedade, por ser a janela o elemento construtivo 
transparente à radiação solar, e conseqüentemente permitindo o ingresso 
significativo de energia no interior.  
Conforme ROUSSEAU (2003), as janelas são compostas por uma 
montagem de diversos tipos de materiais que, como um sistema, precisa 
executar as mesmas funções das paredes opacas, além de outras. Para isso, 
são exigências em relação ao seu desempenho: controle do fluxo de calor, 
controle do fluxo de ar, controle do fluxo de vapor d’água, controle da 
condensação, controle da penetração de chuva, controle da radiação solar, 
controle da transmissão sonora, prevenção da entrada de insetos, controle da 
propagação de fogo, possibilidade de uso como eventual rota de fuga em 
caso de incêndio, funcionamento que previna intrusão forçada, facilidade de 
operação por todos os usuários, resistência e rigidez, boa vida útil, harmonia 





Segundo LAM (1986), recomenda-se que a forma da abertura possa 
sempre maximizar os benefícios da iluminação e minimizar os problemas. 
Portanto, a tipologia de uma abertura para um ambiente deve considerar um 
aproveitamento otimizado da luz do dia, evitando, na medida do possível, o 
desperdício com gastos referentes ao uso da iluminação artificial. 
Tudo o que se constrói, hoje, deve atender ao Código de Obras de 
cada município, que regula a área do vão e nada especifica sobre a tipologia 
da janela. É uma solução econômica a curto prazo, pois irá resultar em falta de 
qualidade ao ambiente e maior gasto com energia elétrica. 
Apesar da existência de excelentes referências da arquitetura brasileira 
moderna das décadas de 50 e 60, o país importou muitos conceitos em 
arquitetura, entre os quais as tipologias de aberturas, gerando, assim, um 
conflito, devido principalmente à divergência de luminosidade e clima. 
(Sardeiro, 2001). 
Segundo BECKETT & GODFREY (1978), a escolha da tipologia das janelas 
varia de acordo com a necessidade de cada usuário e com o ambiente no 





Figura 3-2- .Tipologia de janelas. (Fonte: BECKETT & GODFREY, 1978) 
No mercado nacional existem diversos tipos de janela, com 
características distintas para atender as especificações dos projetos. As janelas 
são classificadas de acordo com a movimentação de suas folhas, mas pode-se 
dizer que se enquadram em três grupos básicos: 
 Janelas fixas; 
 Janelas de movimento simples;  
 Janelas de movimento composto. 
Ressalte-se também que se pode encontrar janelas especiais, 
resultantes da combinação de dois ou mais tipos diferentes. No Quadro 3-1 
apresenta-se as características, vantagens e desvantagens de cada tipologia 
de janela . 
Quadro 3-1 - Vantagens e desvantagens dos tipos de janelas (Fontes: BECKETT & GODFREY, 1978 
e BRASKEM, 2003). 





Possui uma ou mais 
folhas que se 
movimentam por 
deslizamento 





regulável conforme a 
abertura das folhas; 
 permite 
instalar grades, persianas 
ou cortinas.  
 vão livre 
para ventilação de não 
mais que 50%; 
 dificuldade 
de limpeza nas faces 
externas; 
 riscos de 
infiltração de água através 
dos drenos do trilho inferior, 




É formada por uma ou 
mais folhas que se 
movimentam por 
deslizamento vertical 
no plano da janela.  
 possui as 
mesmas vantagens da 
janela de correr, caso as 
folhas tenham sistemas de 
contrapeso ou sejam 
balanceadas; do contrário, 
as folhas devem ter 
retentores nas guias do 
marco. 
 além das 
desvantagens da janela 
de correr, exige 
manutenção mais 
freqüente para regular a 
tensão nos cabos e o nível 
das folhas. 
 risco de 
quebra de cabos.  
Janela 
projetante 
Possui uma ou mais 
folhas que podem ser 
movimentadas em 
rotação em torno de 





ventilação nas áreas 
inferiores do ambiente, 
mesmo com chuva sem 
vento; 
 boa 
estanqueidade ao ar e à 
água; 
 não ocupa 
espaço interno. 
 limpeza 
difícil na face externa; 
 não 
permite uso de grade ou 
tela na parte externa; 
 libera 
parcialmente o vão; 
 não 






Possui uma ou mais 
folhas que podem ser 
movimentadas em 
torno de um eixo 
horizontal, com 
translação simultânea 
desse eixo.  
 as mesmas 
vantagens da janela 
projetante; 
 com braço 
de articulação adequado 
pode abrir em ângulo de 
até 90º, facilitando limpeza 
e ventilação. 
 as mesmas 
desvantagens da janela 
projetante, exceto no item 
relativo à limpeza, quando 
o braço permite abertura 
da folha a 90º. 
Janela de 
tombar  
Possui uma ou mais 
folhas que podem ser 
movimentadas 
mediante rotação em 
torno de um eixo 
horizontal fixo, situado 
na extremidade 
inferior da folha. 
 permite 
ventilação nas áreas 
superiores do ambiente, 
mesmo com chuva sem 
vento; 
 boa 
estanqueidade ao ar e à 
água; 
 não ocupa 
espaço interno. 
 as mesmas 








É formada por uma ou 
mais folhas que se 
movimentam 
mediante rotação em 
torno de eixos verticais 
fixos, coincidentes 
com as laterais das 
folhas. 
 quando 
aberta, libera 100% do vão 
para ventilação; 
 fácil 
limpeza da face externa; 
 boa 
estanqueidade ao ar e à 
água; 
 permite 
grades quando a folha 
abre para dentro. 
 ocupa 
espaço interno quando 
abre para dentro; 
 não 
permite, sem trava, 
regulagem ou 
direcionamento do fluxo 
de ar; 
 não 
permite tela ou grade, se 
abrir para fora, ou cortina, 
se abrir para dentro. 
 necessita 
grande rigidez no quadro 
da folha para evitar 
deformações; 
 limitações 
no uso de grades, 






Possui uma ou mais 
folhas que podem se 
movimentar em torno 
dos eixos verticais e 
horizontais, 
coincidentes com as 
laterais e com a 
extremidade inferior 
da folha. 
 as mesmas 
vantagens das janelas de 
abrir e de tombar (pode 
ser utilizada dessas duas 
formas). 
 acessórios 





Possui uma ou mais 
folhas que podem ser 
movimentadas 
mediante rotação em 
torno de um eixo 
horizontal ou vertical 
não coincidente com 




de limpeza da face 
externa; 
 a janela 
pivotante horizontal 
permite direcionamento 
do fluxo de ar para cima 
ou para baixo; 
 a pivotante 
vertical permite direcionar 
o fluxo de ar para a direita 
ou para a esquerda;  
 ambas 
ocupam pouco espaço na 
área de utilização. 
 dificuldade 
para instalação de tela, 
grade, cortina ou persiana; 
 para 




Possui eixo de rotação 
horizontal, centrado 
ou excêntrico, não 
coincidente com as 
extremidades 
superiores ou inferiores 
da janela. 
 ventilação 
constante com chuva sem 
vento; 
 facilidade 
de limpeza da face 
externa; 
 pequena 
projeção interna e externa, 
permitindo uso de tela ou 
cortina; 
 favorece o 
direcionamento do fluxo 
de ar. 
 não libera 
o vão totalmente; 
 estanqueid
ade reduzida, dado o 





3.1.2. DIMENSÃO E ORIENTAÇÃO 
O mercado de esquadrias procura trabalhar com dimensões 
padronizadas, moduladas em 10 cm. O uso de esquadrias padronizadas está 
diretamente ligado com a economia, já que as esquadrias especiais são mais 
dispendiosas. No Quadro 3-2  referenciam-se dimensões de mercado. 
Quadro 3-2- Dimensões de referência de janelas comercializadas. (TIBIRIÇÁ, 2005) 
Tipologia Altura (cm) Largura (cm) 
Vitrôs, basculantes 40, 50, 60, 70, 80 40, 50, 60, 70, 80, 100, 120 
Janelas 100, 110, 120, 130, 140, 150 100, 120, 140, 160, 180, 200, 220, 240 
Portas 210, 215, 220 60, 70, 80, 90, 100, 120, 140, 160, 180, 
200 
A dimensão das janelas deve-se limitar às necessidades e exigências 
funcionais, por várias razões ligadas ao conforto ambiental. 
É importante que se limite as dimensões das janelas por vários fatores 
citados por HOPKINSON (1976):  
 a perda e ganho de calor através dos vidros das janelas, os 
quais transmitem mais calor do que qualquer parede convencional; 
 o problema do ruído; 
 o custo de elementos transparentes ou translúcidos a serem 
empregados, comparado com a área de parede equivalente; 
 a questão da iluminação, que fixa um tamanho das janelas, 
pois segundo este autor, o trabalho visual que se exige na nossa 
civilização não pode ser feito, de uma maneira confortável, sob a 
luz do céu muito intensa.  
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CINTRA DO PRADO (1961) complementa: as aberturas devem ser 
previstas de modo a assegurar o nível de iluminância mínimo recomendável, 
mas nunca tão amplas que dêem lugar a uma iluminação exagerada durante 
grande parte do dia, e ao correlato excesso de calor, nos climas quentes. 
SARDEIRO (2001) reforça dizendo que a iluminância deve possuir um mínimo de 
uniformidade no plano de utilização, sobretudo tratando-se de um local de 
trabalho (por exemplo, no ponto menos favorecido deve reinar pelo menos 1/5 
da iluminância média). A uniformidade de iluminância melhora notavelmente 
quando a borda superior da janela está situada a uma altura pelo menos igual 
à metade da profundidade do local. 
De acordo com ROBBINS (1986), existem algumas regras simples 
relacionadas à proporcionalidade entre as aberturas e as dimensões do 
cômodo, na questão de iluminação natural. A mais comum determina que a 
luz natural penetre até 2 vezes e meia a altura do cômodo.  
MASCARÓ (1991) recomenda para região tropical úmida, aberturas 
grandes de 40% a 80% da superfície das paredes que as contêm, porém 
protegidas da radiação solar e orientadas na direção do vento dominante. Já 
para região subtropical úmida propõe aberturas médias de 25% a 40% da 
superfície das paredes que as contêm, também protegidas da radiação solar e 
orientadas na direção do vento dominante. 
Quanto à orientação, BRANDÃO (2004), afirma que no Estado de São 
Paulo, as aberturas nas fachadas leste ou oeste, quando inevitáveis, devem ser 
protegidas, a partir das 9 horas na fachada leste e a partir das 14 horas, na 




Segundo LAM (1986) a localização das aberturas em uma parede pode 
estar em três alturas distintas, a saber:  
 Localização baixa-  permite a visão, proporciona uma 
iluminação uniforme, devido à reflexão da luz solar no fundo do 
ambiente; obrigatoriamente a fonte de reflexão fica abaixo do 
nível de visão; maximiza o potencial ofuscamento em local perto 
da janela e no nível de trabalho e minimiza a área do cômodo 
afetada pelo ofuscamento potencial e pelo aquecimento 
provocado pela luz solar direta. 
 Localização média-  mais utilizada, por permitir a vista; o 
peitoril funciona como refletor, podendo gerar ofuscamento. O 
peitoril refletor pode ser amenizado por uma forma inclinada para 
fora, evitando o ofuscamento e permitindo a reflexão para o teto. 
 Localização alta-  maximiza o potencial de ofuscamento do 
céu e do sol, expondo a parte mais luminosa do céu; permite a 
maior eficiência de luz solar refletida de maneira confortável, pois 
as superfícies refletoras estão acima do nível da visão; leva a uma 
maior penetração de luz de fontes difusas (céu coberto e vidros 
translúcidos) para o plano horizontal de trabalho e menos luz perto 
da janela. 
De acordo com MINGRONE (1984), "a intensidade de iluminação 
natural em um determinado edifício aumenta à medida que aumenta a altura 
da parte superior da janela". Uma janela larga e baixa oferece uma 
penetração da luz natural muito pobre, enquanto que uma janela muito alta 
permite uma penetração de luz sob uma forma mais profunda. 
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GIVONI (1981) ressalta que a localização das aberturas influi também 
no tocante à ventilação, pois em alguns casos pode-se obter melhores 
resultados quando o vento é oblíquo às aberturas de entrada, particularmente 
quando é necessária ventilação em todo o cômodo. Quando o vento é 
oblíquo, a aproximadamente 45% com a abertura de entrada, o volume de ar 
faz um movimento circular e turbulento no ambiente, aumentando o fluxo de ar 
ao longo das paredes e nos cantos. Para criar este efeito, o ângulo entre a 
parede e a direção do vento incidente pode variar de 20° a 70°. (Tabela 3-1). 
Tabela 3-1- Efeito da dimensão da abertura com a velocidade do vento (% de velocidade 
externa do vento) (GIVONI ,1981 p.291) 
Largura da Janela  
Direção do vento 
1/3 2/3 3/3 
Perpendicular à janela. 13 13 16 
Oblíqua à parede frontal 12 15 23 




4. A ESCOLA. 
Nesta dissertação o foco está nas aberturas laterais (janela) no 
ambiente sala de aula, porém a sala não existe isolada no ambiente escolar e 
deve se inter-relacionar com as demais funções de uma escola. Estas relações 
vão depender da metodologia pedagógica adotada.  Nesse capítulo aborda-
se o contexto das relações entre o ambiente e o usuário de forma geral no 
ambiente escolar. 
4.1. A TEORIA ARQUITETÔNICA - O COMPORTAMENTO 
HUMANO E O AMBIENTE CONSTRUÍDO  
A teoria arquitetônica trata da relação ambiente 
físico/comportamento humano, principalmente através de recomendações 
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projetuais. Textos clássicos e trabalhos em ecologia humana relacionam 
elementos arquitetônicos com a escala e proporções do ambiente físico. 
Configurações espaciais específicas como nichos, caminhos, acessos, 
distribuição de luz no ambiente através da relação entre as aberturas e o 
espaço físico, intensidade das cores, texturas e seus respectivos efeitos sobre o 
usuário e também a simbologia de cada elemento presente na obra são 
discutidas para uma humanização da arquitetura (KOWALTOWSKI [2], 1980). 
Em 1959 Rasmussen dizia em sua obra “Arquitetura Vivenciada" 
(RASMUSSEN, 1998), que a arquitetura deve ser facilmente compreensível para 
as pessoas, tendo em vista que ela está relacionada com a vida cotidiana do 
homem. O arquiteto deve buscar formas e elementos que estimulem a relação 
homem/ambiente. O espaço projetado pode trazer a sensação de conforto ou 
segurança, ou imprimir uma característica de ambiente social e coletivo ou 
então de ambiente individual e íntimo. Através da vivência com os diversos 
espaços construídos o homem vai somando as suas experiências individuais e 
aprende a conviver com o que a arquitetura lhe oferece. Segundo o autor, o 
arquiteto dispõe de diversos elementos para criar o ambiente apropriado, 
através da integração de elementos naturais e do emprego de elementos 
artificiais aplicados com a habilidade da própria vivência do projetista. 
Rasmussen (1998) diz ainda que "para sentir a arquitetura, é preciso estar 
consciente de todos estes elementos". 
Alexander (1977) se debruça sobre a humanização do espaço 
construído e apresenta situações que representam a preocupação com as 
proporções da edificação e sua configuração espacial em relação ao bem 
estar do usuário. A mesma preocupação recai sobre a iluminação no interior de 
um ambiente e um alerta ao excesso de iluminação artificial nas edificações 
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modernas. O autor afirma que a necessidade de luz natural é imprescindível 
para a manutenção das energias indispensáveis ao corpo humano e para o 
bem estar psicológico das pessoas. 
A história da arquitetura e a sua teoria mostram exemplos que 
promovem a integração do homem com o meio envolvente e fornecem 
soluções funcionais, estéticas e conceituais que incorporam conhecimento 
sobre as necessidades mais profundas do homem, sua condição social e 
relação com o entorno físico. 
Na atualidade vislumbram-se, na teoria da arquitetura, fundamentos 
mais abrangentes. De modo a alcançar essa abrangência, os sociólogos e 
psicólogos são vistos como profissionais que devem contribuir no sentido de 
orientar os arquitetos em seus trabalhos. O olhar destes profissionais, cada um 
em sua especificidade, deve abrir o leque das preocupações dos arquitetos, 
inserindo opiniões diversas para orientar o projeto. Exige-se, assim, por parte do 
arquiteto, maior humildade na concepção de espaços para outros, produzindo 
uma arquitetura humanizada. Os estudos do comportamento humano em 
relação ao ambiente construído estão principalmente retratados na literatura 
da psicologia ambiental.  
“O meio ambiente exerce uma influência direta no indivíduo, 
esteja este vivendo em comunidade ou mesmo em um ambiente 
isolado. A interação do homem com este meio causa efeitos diretos 
naquele e que irão nortear o seu modo de vida. A psicologia ambiental 
nasce, então, das relações do homem com o meio ambiente que o 
envolve. É este envoltório que irá determinar as associações físicas com 
o espaço, irá contextualizar o indivíduo na sociedade, irá qualificar o 
seu bem estar no ambiente. (BERNARDI, 2001)”.  
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Sommer (1974) mostra a importância da ação desta consciência. 
Propõe em seus estudos o estímulo à interação com o ambiente desde a 
infância, como forma de apreciação cognitiva e afetiva com o local 
vivenciado; a utilização do espaço através de uma ética ambiental de uso; a 
aplicação de simulações no ambiente educacional motivando a maior 
participação e integração, estimulando a tomada de decisões e 
questionamentos acerca do ambiente social. 
Bernardi (2001) defende que o ambiente físico e social é fértil em 
possibilidades de transformações, de estímulos, instruindo o homem a ter uma 
convivência de constantes trocas de informações, ações e reações, e que vai 
originar o comportamento social, pois tanto o homem exerce suas influências 
sobre o meio, como este irá exercer fortes influências sobre ele. A mesma 
autora descreve metodologias de observação e análise do ambiente físico 
relacionado ao comportamento humano, destacando três métodos: "behavior 
setting”', mapeamento ambiental, mapas cognitivos. 
A metodologia dos "behavior setting", também conhecidos por 
cenários comportamentais, classifica o ambiente em categorias de acordo 
com o tempo de ocupação dos usuários; com o envolvimento e o 
comprometimento dos ocupantes em relação ao ambiente; com os aspectos 
comportamentais através da freqüência, duração e intensidade de ações no 
local e com a variedade de comportamentos possíveis neste cenário (BARKER 
et aI. , 1964). 
A metodologia do mapeamento ambiental entende as relações 
humanas com o ambiente através de observações das ações do homem no 
mesmo e de sua interação com os outros indivíduos. Neste caso, a pesquisa 
ambiental necessita de um mapeamento do ambiente físico e da maneira 
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como este vai interferir e/ou estimular o comportamento do usuário. 
Geralmente este método adota a exploração de recursos gráficos e audio-
visuais. São usadas fotografias do local durante a ocupação, gravações em 
vídeo, diagramas dos eixos de circulação mais utilizados, simulação de 
situações novas para o cotidiano do usuário, além de sugestões quanto à 
configuração arquitetônica para melhores resultados futuros. As entrevistas com 
vários usuários também têm sua contribuição, já que deve ocorrer a troca de 
informações entre o pesquisador, o usuário, o projetista original, os responsáveis 
pelo local, enfim, as pessoas envolvidas com a situação. 
Em relação aos mapas cognitivos, pode-se citar Sanoff (1991), que 
propõe para a pesquisa sobre o ambiente construído a extração de 
informações através das interpretações cognitivas do indivíduo acerca do 
ambiente. A importância dos mapas cognitivos é que eles mostram o processo 
de transformação psicológica do indivíduo na assimilação e decodificação do 
ambiente, determinando a ação individual no espaço ambiental utilizado. 
A intenção de aliar a psicologia à arquitetura deve propiciar a 
transformação do ambiente habitável em um local adequado às necessidades 
de conforto e vivência do homem. Por isso a interação do ambiente com o 
indivíduo torna-se tão importante, tanto em seus aspectos construtivos, quanto 
na percepção destes aspectos. 
O estudo da psicologia ambiental entende que o ambiente físico 
exerce uma série de influências no homem que serão exteriorizadas através do 
comportamento, das emoções, das percepções e do julgamento que o 
indivíduo faz acerca do espaço que o envolve. Estes julgamentos aparecem 
sob a forma de ações que o próprio indivíduo realiza ou da forma como ele se 
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apropria do espaço, demonstrando a sua satisfação, familiaridade, repulsa ou 
isolamento em relação ao ambiente. 
O conjunto dos sentidos (visão, olfato, sensação táctil e audição) 
permite a percepção do espaço físico. Através do processo cognitivo, as 
informações colhidas durante a percepção já começam a ser processadas e 
armazenadas e a memória recupera outras informações e influências anteriores 
como cultura e aspectos familiares, para que novas conexões sejam feitas. 
Neste momento, sensações como satisfação, conforto e aceitação são 
apropriadas pelo indivíduo. 
O estágio comportamental vem como resposta a tudo o que foi 
"colhido" até este momento. A partir da estrutura cognitiva, o indivíduo toma 
uma série de ações de controle para converter o esquema existente num 
esquema ideal (LEE,1977).  
O espaço físico é um elemento vital para que o indivíduo possa realizar 
as suas tarefas cotidianas. A demarcação deste espaço mostra as atitudes e 
características de ocupação, que podem ter um sentido de posse, 
personalização, defesa ou exclusão de uso. 
Bernardi (2001) apresenta conceitos de grande importância em estudos 
relacionados com o comportamento humano no ambiente construído 
(privacidade, espaço pessoal, territorialidade e densidade). Eles fornecem os 
subsídios para verificar a eficiência destes espaços nos aspectos sociais, 
pessoais, de trabalho, produtividade e também no ambiente de aprendizado, 
a escola. Através destes conceitos, a autora afirma que podemos estudar 
como a arquitetura está influenciando e satisfazendo, a vivência de cada 
usuário, assim fornecendo subsídios para futuros projetos, ou a introdução de 




4.2. COMPORTAMENTO NO AMBIENTE ESCOLAR E O 
CONFORTO AMBIENTAL 
O ambiente escolar, especificamente o interior da sala de aula, agrega 
características físicas, arquitetônicas, organizacionais e aspectos particulares 
dos professores e alunos que, interrelacionados, afetam o clima social do 
ambiente (MOSS, 1979). 
A configuração do espaço da sala de aula adquire um papel 
fundamental na formação do indivíduo, principalmente no que diz respeito à 
ordem e imposições da sociedade e modo de vida. A disposição espacial atual 
da maioria das escolas, no Brasil, ainda segue os padrões das carteiras 
enfileiradas, a posição do professor diante do quadro negro e também as 
normas para as construções dos edifícios escolares. 
Um tipo de interferência no espaço escolar é o ato de vandalismo, que  
necessita estudos para o seu controle. Existe a hipótese de que o 
comportamento do usuário vândalo é uma reação atribuída a ambientes em 
que a ausência de elementos humanizadores é predominante (KOWALTOWSKI, 
1980). Ambientes dominados pela iluminação artificial, vidros opacos 
impedindo a visão do exterior, presença de grades de proteção, monotonia de 
formas, cores e mobiliário, falta de manutenção, excesso de ordem, rigidez na 
funcionalidade, falta de personalização e impossibilidade de manipulação pelo 




Kowaltowski (1980) demonstra em seu trabalho que ambientes providos 
de elementos da humanização (escala pequena, paisagismo, elementos 
decorativos e características vindas da arquitetura residencial) têm um nível de 
satisfação mais alto e propiciam assim um ambiente psicológico mais favorável 
ao comportamento social adequado. 
Sommer (1974) descreve o grau de participação dos usuários no 
ambiente escolar com o espaço interno, muitas vezes decorrente da 
organização e estrutura funcional da escola. Existe a necessidade de 
"humanizar" o espaço interno, atribuindo características pessoais a ele, 
adequando a proporção com a escala humana, permitindo a manipulação do 
mobiliário pelos usuários, enfatizando a necessidade de paisagismo, harmonia 
entre os elementos construtivos e as cores e materiais. 
4.3. CONFORTO AMBIENTAL E A EDIFICAÇÃO ESCOLAR 
Os edifícios escolares têm despertado o interesse dos pesquisadores 
brasileiros, principalmente quanto ao conforto ambiental (térmico, luminoso, 
acústico e funcional). Vários são os trabalhos desenvolvidos nessa tipologia de 
edifícios, devendo-se citar aqueles realizados por: Alves et al (1993), Ornstein 
(1995), Camargo e Kowaltowski (1997); Bertoli et al (1999), Nery et al (1999), 
Geyer et al (2000), Barros et al (2000), Graça e Kowaltowski (2001), entre outros. 
É importante destacar o projeto de pesquisa “Melhoria de conforto 
ambiental em edifícios escolares estaduais de Campinas” desenvolvido pela 
Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Estadual de Campinas. O projeto teve como objetivo a avaliação do conforto 
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ambiental, através da aplicação de questionários, medições e observações 
técnicas em 15 edifícios escolares da rede estadual de ensino (Kowaltowski et 
al, 1997)  
Os resultados desta pesquisa revelam que as escolas analisadas têm 
baixos níveis de qualidade e de conforto. Foram observadas condições de 
desconforto acústico e térmico, deficiência de ventilação e iluminação natural. 
O detalhamento desse estudo pode ser encontrado em: Bertoli (2001), Labaki e 
Bueno-Barttholomei (2001), Bernardi e Kowaltowski (2001), Kowaltowski e Pina 
(2001), e Kowaltowski et al (2002). 
Em relação ao conforto visual (enfoque da presente pesquisa) foram 
feitas medições dos níveis de iluminação e avaliação pelos usuários. Verificou-
se que: 
 na maioria das salas pesquisadas há distribuição não 
uniforme da iluminação. 
 níveis de iluminação fora das recomendações (o mínimo 
exigido é de 500 lux segundo resolução SS-493,1994). 
 a maioria das avaliações feitas através de questionários 
mostra incoerência quando comparadas com os índices de 
iluminação recomendados. 
 manutenção precária das lâmpadas. 
 utilização padronizada de número de lâmpadas 
independente do tamanho da sala. 
 ofuscamento no plano de trabalho e na lousa. 
Na avaliação realizada em 27 escolas da Grande São Paulo (ORNSTEIN 
e BORELLI 1996) foram analisados, entre outros, itens básicos relativos ao 
conforto ambiental considerando quatro setores do edifício:  
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 pedagógico: ambientes destinados a aulas práticas e 
comuns;  
 administrativo: salas do diretor, assistente, secretaria, 
almoxarifado, dos professores e do coordenador/orientador;  
 vivência: galpão, local de merenda, cozinha, despensa, 
centro cívico, assistência escolar, cantina, depósito, local de 
educação física e vestiário de alunos; 
  serviços gerais: sanitários da administração, dos alunos e 
vestiários de funcionários, depósito de material de limpeza e 
zeladoria. 
As avaliações não incluíram medições técnicas e a base dos dados 
foram questionários e observações. 
No conforto luminoso (foram considerados os setores pedagógico, de 
vivência e administrativo) foi verificado que: 
 a iluminação natural foi considerada insatisfatória em mais de 30% 
dos casos no setor pedagógico, em mais de 40% dos casos no setor 
administrativo e em mais de 20% no setor de vivência. 
 o ofuscamento no plano de trabalho foi verificado em mais de 30% 
de casos nos setores pedagógico e administrativo. 
 a incidência direta da radiação foi verificada em mais de 60% dos 
caso nos setores pedagógico e de serviços. 
Graça (2002) conclui, com base em Kowaltowski et al (2001) e Ornstein 
e Borelli (1996), a partir destas duas avaliações pós-ocupação que muitos 
problemas poderiam ser evitados se parâmetros mais rigorosos, cujas decisões 
são realizadas na fase de anteprojeto, como é o caso da implantação do 
edifício, fossem considerados. Como exemplo tem-se: os problemas de 
orientação das salas de aula, em sua maioria voltadas a leste ou oeste, o que 
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pode causar além do desconforto térmico o ofuscamento no plano de trabalho 
e na lousa; problemas de localização do pátio, o que pode causar a 
insatisfação do usuário. 
A arquitetura tem um caráter fundamental para o bem estar do 
homem: criar espaços, tanto interiores como exteriores, ajustados a normas de 
habitabilidade física, química e de segurança, determinadas pelas 
necessidades dos indivíduos que os ocupam (RIVERO, 1986). 
4.4. A ARQUITETURA ESCOLAR 
A evolução da arquitetura escolar está intimamente relacionada com 
a história da humanidade e a importância dada à educação nas varias fases 
do desenvolvimento sócio-econômico dos povos.  
A edificação escolar apresenta uma evolução arquitetônica 
específica. O desenvolvimento de métodos de ensino e a importância dada 
em cada época histórica à educação influenciam a configuração do espaço 
educacional. 
As épocas de informalidade na educação não resistem à proliferação 
da indústria e da nova ordem capitalista no Séc. XIX.  Surge, no ocidente, a 
exigência de um novo tipo de trabalhador e então a necessidade de educar 
para o trabalho. A organização espacial da escola vai apresentar 
configurações que mostram a importância dada à ordenação, antes mesmo 
do aparecimento da indústria. 
A ordenação por fileiras, existente no Séc. XVIII, é mencionada por 
Foucault (1987) apud Bernardi (2001), definindo o espaço serial, organizando as 
81 
 
celas, os lugares, os espaços de circulação, imprimindo os valores de 
obediência, transformando a escola em um espaço de vigiar, de hierarquizar 
funções, possibilitando o controle simultâneo ao trabalho. A ordenação 
espacial transformava a sala de aula em pequenos observatórios e a disciplina 
proporcionava um controle sobre os alunos 
Enguita (1989) mostra-nos o cenário desta situação através de um guia 
publicado pela Sociedade para a Melhoria da Instrução Elementar na França, 
em 1817, onde fica explícita a rigidez das obrigações, mas também começa a 
surgir uma preocupação com o espaço do ensino para que a normas sejam 
corretamente seguidas: “... permanece o professor suficientemente silencioso, 
fazendo se obedecer mediante gestos? Está em ordem o mobiliário? São 
suficientes a ventilação e a iluminação? Têm bastante espaço os alunos? É 
correta a atitude dos alunos? Estão satisfeitos os alunos? Estão bem visíveis os 
rótulos das punições e são utilizados? Exerce corretamente o professor uma 
vigilância permanente sobre os conjuntos dos alunos?”. 
A obsessão pela ordem, pela pontualidade, pela organização do 
tempo imposto pela indústria, faz a escola no Séc. XX surgir como disciplinadora 
da ordem social. 
No Estado de São Paulo a história da arquitetura escolar pode ser 
dividida em seis períodos (BARROS, 2002):  
 na Primeira República, 
 na administração de Armando Salles de Oliveira, 
 pelo Convênio Escolar,  
 pelo Fundo Estadual de Construções Escolares (FECE), 
 sob coordenação da Companhia de Construções Escolares 
de São Paulo (CONESP)  
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 pela Fundação para o Desenvolvimento Educacional (FDE).  
Durante a 1° República os edifícios escolares situavam-se na maioria em 
áreas contíguas a praças, como referência à expressão do poder e da ordem 
política em curso. No final do Séc. XIX e início do Séc. XX a arquitetura escolar 
esteve voltada para atender as aspirações das classes sociais mais abastadas. 
A prosperidade cafeeira do Estado de São Paulo e a industrialização crescente 
colocavam importância na educação. Os fundamentos republicanos tornaram 
a instrução primária obrigatória, universal e gratuita (CORRÊA et al., 1991). A 
história da arquitetura escolar paulista está refletida nos mais de 170 edifícios 
que foram construídos entre 1890 e 1920, caracterizados por prédios escolares 
de arquitetura monumental (pé direito alto, grandes janelas, elevação do nível 
da edificação em relação à rua com imensas escadarias) e, em sua grande 
maioria, projetados por arquitetos de renome internacional, principalmente os 
de formação européia (Victor Dugubras, Manuel Sabater, Carlos Rosencrantz, 
Artur Castagnoli, entre outros). O programa arquitetônico era basicamente 
composto por salas de aula e um reduzido número de ambientes 
administrativos. Destacava-se a simetria da planta com uma rígida separação 
entre as alas femininas e masculinas e toda a concepção do espaço era 
condicionada pelo Código Sanitário de 1894 (FDE[1], 1998) . 
Nas escolas construídas entre os anos de 1934-1937, administração de 
Armando Salles de Oliveira, foi implementada a definição de critérios de 
projetos, tais como o dimensionamento das salas de aula, os materiais de 
acabamentos, as cores, o dimensionamento e posicionamento das janelas e a 
insolação (KOWALTOWSKI et al., 2001). Com o advento do Estado Novo, houve 
interrupção desse trabalho, que foi retomado no Convênio Escolar. 
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Os projetos de escola produzidos pelo Convênio Escolar, de 1949 a 
1954, possuem uma conceituação moderna, mais fundamental. Em relação à 
orientação das salas de aula, era recomendado o posicionamento de norte a 
nordeste. Neste período, foram criadas 68 escolas, porém tanto a necessidade 
de realizar as obras rapidamente, como a pressão dos custos fez com que esses 
prédios ao final apresentassem uma baixa qualidade (KOWALTOWSKI et al., 
2001). 
As escolas construídas pelo Fece (Fundo Estadual de Construções 
Escolares, 1960, governo Carvalho Pinto), possibilitaram a concepção de obras 
escolares notáveis. Fazia-se a arquitetura pela arquitetura. Vãos generosos, 
pátios amplos. No entanto, faltaram métodos projetuais para a integração de 
conceitos pedagógicos e a sua tradução em espaços físicos.  
A composição modular começa a despontar na década de 70 do 
Século XX. A criação da CONESP (Companhia de Construções Escolares de São 
Paulo) teve um papel fundamental na racionalização construtiva da edificação 
escolar. É criado o módulo "embrião" (composto por 2 a 6 salas de aula, 
direção e administração, sanitários e quadra de esportes), espaço previsto para 
futuras ampliações, simplificação do padrão construtivo, possibilitando um 
atendimento mais rápido à constante demanda existente, seja em novas 
escolas, ampliações ou reformas (BARROS, 2002). 
Posteriormente a FDE (Fundação para o Desenvolvimento de 
Educação), criada em 1987, assumiu a elaboração dos métodos de trabalho, 
acompanhando a construção das escolas e oferecendo suporte técnico e 
operacional ao planejamento da rede física e da unidade escolar. 
O conceito de massa como valor absoluto abre espaço para o cultivo 
do individual, da valorização da identidade (SEGAWA, 1999). 
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Vislumbra-se hoje a escola onde o aluno possa demonstrar o seu 
conhecimento e as suas habilidades através de grande variedade de 
atividades. A criação e o desenvolvimento de projetos necessitam de espaços 
onde trabalhos de vários tipos podem ser montados e guardados para a sua 
finalização, apresentados e avaliados. Isto é, são necessários espaços de 
montagem, depósitos e de exposição, ambientes pouco valorizados nas 
escolas tradicionais (BRUBAKER, 1998). 
A comunidade também deve ter maior acesso aos ambientes 
escolares (BRUBAKER, 1998). Este envolvimento leva à escola maior variedade 
de tipos de usuários, de modo que poderá haver um aproveitamento das 
instalações em horários que estendem a operação da instituição. Esta visão de 
inserção da escola na comunidade traz outras reflexões de planejamento e 
projeto, especialmente de administração, segurança e manutenção, bem 
como de definição de responsabilidades. 
Para alcançar nas escolas essa qualidade ambiental, a literatura 
internacional valoriza o ato de planejar e projetar novas escolas, ou reformar 
instituições existentes. A bibliografia está repleta de descrições desse processo 
de criação, enfatizando a participação dos usuários, professores, alunos, 
funcionários, e comunidade. São delineados passos importantes deste processo 
na expectativa de incorporar a diversidade de opiniões e experiências dos 






4.5. CARACTERIZAÇÃO DAS ESCOLAS. 
As tipologias de usos dos edifícios escolares municipais de Campinas 
são divididas em grupos em função da faixa etária e, conseqüentemente, do 
período de permanência dos alunos na escola, conforme a seguinte 
classificação: 
 CEMEI - Centro Municipal de Educação Infantil: crianças de 3 
meses a 4 anos, em período integral (normalmente das 7 às 18h); 
 EMEI - Escola Municipal de Educação Infantil: crianças de 4 a 6 
anos, em período parcial (normalmente das 7 às 12h e das 12 às 17h); 
 CEMEI/EMEI - crianças de 3 meses a 6 anos. As crianças menores de 
4 anos permanecem em período integral e as de 4 a 6 anos em período 
parcial; 
 EMEF - Escola Municipal de Ensino Fundamental: crianças de 7 a 14 
anos, divididas em três períodos: matutino (das 7 às 11h), intermediário 
(das 11 às 15h) e vespertino (das 15 às 19h). 
Algumas escolas municipais de ensino fundamental (EMEF) possuem 
também classes de ensino supletivo e/ou alfabetização de adultos (Fundação 
Municipal para Educação Comunitária - FUMEC) onde os alunos permanecem 
duas horas e meia no período noturno, caracterizando, assim, uma quinta 
tipologia, denominada, neste trabalho, de EMEF/SUPLETIVO. 
4.5.1. FORMA DO EDIFÍCIO-SALA DE AULA/CIRCULAÇÃO. 
A afirmação de que a forma do edifício influencia os parâmetros de 
conforto ambiental nos seus vários aspectos (no conforto térmico; no conforto 
acústico; no conforto funcional e no conforto luminoso) vem de encontro com 
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autores como KOWALTOWSKI et al (2001) e Graça (2002). Considerou-se desta 
forma a análise de tipologias como fator determinante na seleção das escolas 
a serem estudadas nesta pesquisa. 
“A forma de uma edificação escolar está estreitamente relacionada à 
concepção funcional da relação entre sala de aula e espaço de circulação” 
(Graça, 2002); a autora distingue em sua pesquisa sete modelos para avaliação 
de projetos, conforme o Quadro 4.1. 
 










4.5.2. SIMULAÇÕES.  
Graça (2002) relata que nos últimos anos a complexidade do projeto e 
da avaliação da qualidade ambiental das construções de grande porte tem 
aumentado por diversas razões:  
  avanço rápido da tecnologia; 
  mudança de percepção e de demanda dos proprietários de 
edificações; 
  aumento da importância do prédio como um facilitador da 
produtividade, 
  aumento da troca de informações e do controle humano; 
  necessidade de criação de ambientes sustentáveis 
considerando-se temas tais como: eficiência energética, 
construção passiva e projeto ecológico. 
Esta complexidade fez com que o uso computacional para a 
avaliação do desempenho dos prédios fose incorporado ao processo, como 
ferramenta de suporte ao projeto, verificando-se, na fase de avaliação, o 
crescente surgimento de ferramentas de simulação. Tais ferramentas permitem 
aos projetistas avaliarem o impacto do projeto em diferentes campos tais 
como: desempenho energético e sistemas de refrigeração, ventilação e 
qualidade do ar interno, iluminação natural e artificial, desempenho acústico, 





O foco do projeto está em edificações escolares da rede publica 
municipal de Campinas, com aquisição de dados climáticos e levantamento 
dos materiais de vedação (sistemas de aberturas e painéis opacos). Com base 
nesses dados, avaliar a eficiência energética das edificações escolares visando 
à melhoria do conforto ambiental e da eficiência energética, oferecer subsídios 
ao desenvolvimento do selo de eficiência energética para materiais 
construtivos, em particular os sistemas de aberturas em edificações escolares. 
Esta pesquisa está inserida dentro do Projeto FINEP CT-ENERG - 
INDICADORES DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CONFORTO AMBIENTAL EM 
ESCOLAS DA REDE PÚBLICA, onde se propõe o aprofundamento no estudo do 
conforto ambiental, tema já trabalhado anteriormente pela equipe do projeto, 
abrangendo habitações populares e ambientes escolares na região de 
Campinas. Esta pesquisa tem sua contribuição na Meta Física descrita na 
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Tabela 5-1, correspondendo ao estudo da tipologia e de índices de eficiência 
energética 
Tabela 5-1 - META FÍSICA: Estudo da tipologia e de índices de eficiência energética 
 
A partir da meta definida elaborou-se a Tabela 5-2, de necessidades de 
levantamentos que se incluem nesta pesquisa, Assim, foram determinados os 
limites de sua contribuição no escopo do projeto final que tem como objetivo 
geral:  
´Desenvolver indicadores de eficiência energética e conforto 
ambiental em ambientes escolares da rede publica do município de 
Campinas - SP. Aquisição e tratamento de dados climáticos e de 
materiais de vedação (sistemas de aberturas e painéis opacos). Com 
base nesses bancos de dados, avaliar a eficiência energética das 
edificações escolares e o desempenho da envoltória em simulações 
com softwares. Elaboração de recomendações de projeto para 
edificações escolares visando melhoria do conforto ambiental e da 
eficiência energética. Oferecer subsídios ao desenvolvimento de selo 
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de eficiência energética para materiais construtivos, sistemas de 
aberturas e edificações escolares.” ( Projeto FINEP CT-ENERG ) 







5.1. O ESTUDO DE CASO - AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO  
Sendo a “Metodologia de Avaliação Pós Ocupação no Ambiente 
Construído” uma metodologia aplicável a esta pesquisa, utilizou-se medições 




 Levantamento das escolas. 
 Seleção da amostra 
 Adaptação de planilhas( 
 Seleção das salas de aulas, de acordo com a orientação 
solar das aberturas. 
 Entrevistas com Diretores e Professores Usuários das salas em 
analise 
 Medições.  
 Simulações para a distribuição em Curvas. (Isolinhas) 
Na primeira fase, foram selecionadas as escolas da rede municipal a 
serem analisadas com medições de iluminação natural proporcionada pelas 
aberturas utilizadas em salas de aulas. Em seguida, foram realizadas as 
medições nas escolas selecionadas, que apresentaram mesma tipologia de 
abertura em salas de aulas com diferentes orientações. 
O desempenho foi avaliado seguindo-se dois critérios: 
 a quantidade de luz ; 
 os critérios de Uniformidade e Diversidade. 
Comparados os desempenhos obtidos por fatores mensurados em 
medições de campo; simulações computacionais e observações realizadas in 









Tabela 5-3 - Métodos; Variáveis; Materiais e Resultados  
 
As medidas foram realizadas com os equipamentos mencionados na  
Tabela 5:4.  
Tabela 5-4: Equipamentos . 
Equipamentos utilizados nas medições 
Luxímetro Digital - ILUMINANCE METER T-10. 
MINOLTA. 
Medir a iluminância horizontal na altura do 
plano de trabalho de 0,70m. 
Maquina fotográfica Registrar e armazenar os dados de 
medição 
As primeiras medições foram realizadas em (5) cinco pontos internos, 




Figura 5-1 : distribuição dos pontos dos Luxímetro. 
Após as primeiras medições, o número de pontos foi aumentado para 
atender a NBR5413 (ABNT), passando-se a nove pontos.  
Esse número foi definido de acordo com a fórmula (1) já demonstrada 
















As medições foram realizadas de acordo com a seqüência de pontos 




Figura 5-2- Planta das salas de aula - PONTOS DE MEDIÇÃO 
A fim de se obter dados das iluminâncias horizontais na altura do plano 
de trabalho (0,70m do piso salas de aula) do ambiente em (9) nove pontos 
internos, o primeiro está localizado a 0,50 m da abertura; o último ponto esta 
localizado a 0,50 m da parede oposta á abertura, e os outros dois eqüidistantes 
destes, conforme Figura 5-2. 
Para reduzir a interferência do observador nos resultados, este se 
mantinha a uma distancia de 1,5 m do luxímetro e em direção oposta ao fluxo 
luminoso, pois foi observado que nestas condições a interferência nos resultados 
era a menor possível. As medições foram realizadas em duas condições com luz 
acesa e com luz natural apenas, de modo a obterem-se as reais diferenças de 
iluminâncias durante o período mais significativo de uso das salas de aula, das 9 




5.2. SELEÇÃO DA AMOSTRA  
5.2.1. CARACTERIZAÇÃO DAS ESCOLAS. 
No presente trabalho somente são estudadas as tipologias da 
classificação EMEF, devido: 
 à  faixa etária dos alunos;  
 à presença de salas com computadores; 
 ao maior número de usuários que interagem no padrão de 
consumo energético da edificação. 
5.2.2. FORMA DO EDIFÍCIO -TIPOLOGIA DE PRÉDIOS DE 
ENSINO DA REDE PÚBLICA. 
O critério principal na seleção das duas escolas, entre aquelas que vão 
ser reformadas, foi o de abranger o maior número de tipologias de sala de aula 
em relação às aberturas. As escolas foram classificadas de acordo com o 
Quadro 4.1 (mencionado no cap. 04) 
 
5.3. SIMULAÇÕES.  
Para que exista uma padronização no ambiente analisado as 
simulações foram realizadas para uma sala padrão MÉDIA entre as 4 tipologias 
de salas encontradas nas escolas onde se realizaram as medições de campo. 
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Visando-se obter as curvas de distribuição luminosa através das aberturas de 
salas de aula para a latitude específica da cidade de Campinas, adotou-se 
então os seguintes parâmetros, dados conforme a Tabela 5-5, variando-se as 
posições das aberturas de acordo com as localizações das mesmas no 
ambiente em questão. 
Tabela 5-5 - Parâmetros para Simulação 
 
No levantamento inicial, as aberturas foram observadas em anotações 
de projeto (com descrição das mesmas, suas dimensões e posição, conforme 
Quadro 5-1) e posteriormente verificadas in loco.  
Quadro 5-1- DIMENSÕES DE SALAS DE AULA- levantadas em projeto. 
Foram utilizados os dados de refletância de cores de tintas dos 
fabricantes nacionais citados em CASTRO (2002) e a partir dos dados da Tabela 
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5-6 selecionou-se os índices próximos “aos das cores padronizadas na rede 
municipal de ensino de Campinas”.  
 
Tabela 5-6 - Refletâncias no visível e total ( Fonte : CASTRO,2002). 
 
 
O plano de trabalho para as simulações foi localizado na horizontal, a 
0,70 m do piso.  
As simulações foram realizadas para os mesmos dias e horários das 
medições, a fim de se comprarem as reais condições de uso com as situações 




5.3.1. CRITÉRIOS DE ANALISE 
As salas foram analisadas em relação à iluminância. Para verificação 
qualitativa da iluminação foram analisados os valores de diversidade e 
uniformidade de iluminação. 
Nas anotações da quantidade de luz, optou se pela adoção de duas 
referências sobre os níveis de iluminância necessários: a primeira tabela de 
valores correspondentes à Norma NBR 5413, em sua Tabela 2:11:Níveis de 
iluminação artificial prescritos pelo IES e pela NBR 5413 (NBR5413 (ABNT,1991)); a 
segunda  foi adotada devido à necessidade de valores mais específicos. Para 
isso levou-se em consideração os valores mínimos da tabela 2:2  Níveis de 
iluminação recomendados para ambientes escolares, de acordo com Silva 
(1977). Assim adotou-se para análise dos dados os valores indicados na Tabela 
5-7 : 






6. PESQUISA DE CAMPO. 
O levantamento da pesquisa iniciou-se contatando–se o 
Departamento de Projetos de Escolas da Prefeitura Municipal de Campinas 
(CAE). Foram fornecidas informações sobre a situação de planejamento do 
mesmo, constatando-se assim que uma série de EMEFs seria reformada, já em 
processo de projeto para o ano letivo vigente. O próprio departamento 
concordou com a necessidade de medições técnicas e de levantamento dos 
casos, pois não dispõe de informações técnicas sobre a situação em que se 
encontram as escolas da rede, assim como não dispõe de equipamentos  para 
tal levantamento.  
Com a documentação em mãos, cedida pela prefeitura municipal, 
pode-se notar tipologias de implantação em relação às salas de aula (comuns 
entre os prédios) e classificá-las conforme o Quadro 4.1 - Tipologias de prédios 
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escolares (GRAÇA,2002) As escolas a serem reformadas foram agrupadas de 
acordo com sua tipologia como indica a Tabela 6:1. 
Tabela 6:1- Classificação - Tipologias de IMPLANTAÇÃO 
Unidade Educacional Tipologia de 
Implantação 
Aberturas 
Aberturas em duas orientações 
N 




Aberturas em duas orientações 
N 





EMEF Profª Geny 
Rodrigues 
 





   
Aberturas em três orientações 
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Aberturas em quatro orientações 
diferentes. L EMEF Raul Pilla 
   
 
SO 
EMEF CAIC - 
Zeferino Vaz 
 
Aberturas em duas orientações 




A pesquisa de campo teve inicio no dia 25 de abril de 2006, com o 
levantamento fotográfico da situação atual das escolas e aplicação dos 
questionários aos diretores. Nestas primeiras visitas às escolas, foram 
identificadas as tipologias de aberturas encontradas, conforme classificação 
da Figura 3. 1- Tipologia de janelas (BECKETT & GODFREY, 1978), conforme  
Tabela 6:2.  









A partir dos levantamentos foram selecionadas para este estudo a 
EMEF Raul Pilla, por ser a escola que possui o maior número de aberturas em 
orientações diferentes (com alto consumo energético) e a EMEF Lourenço 
Bellocchio, por ser da tipologia (sala/corredor) mais adotada na rede municipal 
de Campinas. 
6.1.1. APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIOS 
Os usuários presentes nas unidades escolares da rede municipal de 
Campinas podem ser classificados em: 
 Professor(a); 
 diretor(a), vice-diretor(a) e orientador(a) pedagógico; 
 demais funcionários: cozinheiro(a), servente, vigilante e auxiliar de 
serviços gerais, monitores; e, 
Em cada escola foi realizada inicialmente uma entrevista com o 
responsável, geralmente o(a) diretor(a), a fim de se obter dados característicos 
das edificações, tais como período de férias, população, dados do edifício e 




Durante o período das medições foi aplicado nas duas escolas 
selecionadas questionários aos professores usuários das salas em estudo. Para 
compreensão dos questionários e interpretação dos mesmos adotou-se 
questionários adaptados de outros projetos de pesquisa sobre escolas, 
desenvolvidos pelo grupo de estudos em conforto ambiental da Faculdade de 
Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da Unicamp, já finalizados. Estes 
questionários são apresentados em Anexo e destacados os objetivos de cada 
questão. 
Os modelos de questionários estão apresentados em Anexo a esta 
dissertação.(Anexo01) 
6.2. LEVANTAMENTO - OBSERVAÇÕES E MEDIÇÕES NAS 
DUAS ESCOLAS ESCOLHIDAS 
O registro das observações e medições técnicas, bem como a 
aplicação dos questionários, estão apresentados separadamente para cada 
escola pesquisada.  
No intuito de reduzir a interferência do observador nos resultados das 
medições técnicas de iluminação, este se mantinha a distancia de 1,5m do 
luxímetro e em direção oposta ao fluxo luminoso, pois foi observado que nestas 
condições a interferência nos resultados é mínima. As medições foram 
realizadas com luz acesa e só com luz natural, de modo a obter-se as reais 
diferenças de iluminâncias durante o período mais significativo de uso das salas 
de aula, das 9 às 17h, cujas variações são apontadas nos resultados. 
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As medições foram realizadas de acordo com a seqüência de pontos 
apresentada na Figura 6-1 .  
 
Figura 6-1 - Planta das salas de aula - PONTOS DE MEDIÇÃO. 
6.3. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DAS E.M.E.F. RAUL PILLA 
Dados gerais e Identificação: 
Localização: Rua Promissão, s/nº Jd. Flamboyant 
A escola é freqüentada por alunos de classe média baixa e baixa, 
sendo esta a que concentra o maior número de auxílios “bolsa - família” e 
“bolsa - escola” - oferecidos pelo Governo Federal - na rede municipal de 
Campinas. 
De acordo com as observações feitas no local e com questionários 
aplicados à diretoria e à professora que utiliza as salas em estudo, a escola 
apresenta ruas asfaltadas com iluminação pública na entrada principal; em 
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contraponto, a entrada pelos fundos não possui rua asfaltada e tem acesso à 
Favela da Vila Brandina (próxima a um Shopping Center de grande importância 
na cidade). O acesso das pessoas provenientes da parte central da cidade é 
fácil, sendo a escola bem servida por linhas de ônibus. A arborização é 
significativa na parte interna do lote. 
A escola utiliza 12 salas de aula por período de funcionamento: no 
projeto inicial constam somente (8) oito salas como uso “sala de aula”; quatro 
salas são adaptadas de outros usos. Cada sala tem capacidade média de 30 
alunos. 
A implantação da escola se faz em um lote extremamente 
acidentado; a união dos blocos é feita através de uma rampa que não é 
utilizada pelos alunos nem pelos professores, devido sua extensão( Figura 6-2).  
 
Figura 6-2 : Implantação EMEF Raul Pilla 
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A grande e irregular área do lote é uma dificuldade para a 
administração. A escola é dividida em dois blocos, sendo o primeiro (Figura 6-3) 
de acesso direto da entrada principal. É o bloco com o maior número de salas 
de aula com uso determinado desde o projeto inicial (seis salas). Conta com 
um corredor central, onde as salas foram projetadas com aberturas para o 
corredor e para a face interna do mesmo. 
 
Figura 6-3:Plantas prédio 01 
Com os níveis de iluminância medidos no corredor, notou-se que estas 
aberturas, voltadas para o corredor, não tem influência no aspecto lumínico do 
interior da sala. Estas têm papel importante no que diz respeito à ventilação do 
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ambiente interno da sala de aula (no caso desta pesquisa não foram feitas 
medições para acústica), portanto não contribuiriam para a distribuição interna 
da iluminação. Não foram utilizadas, portanto, nas simulações de níveis de 
iluminância, conforme se pode confirmar na Figura 6-4. 
   
Figura 6-4: Corredor de salas de aula da EMEF Raul Pilla 
O segundo bloco foi construído posteriormente e só possui em projeto 
duas “salas de aula”, as quais são protegidas de ambos os lados por berais e 





Figura 6-5: Plantas prédio 02 
Conforme a NBR 1453 (ABNT, 1992), para levantamentos nos quais não 
seja possível um monitoramento da iluminação natural ao longo do ano, 
recomenda-se verificar a iluminância nas condições de céu mais 
representativas do local nos seguintes períodos: 
a) em um dia próximo ao solstício de verão ( 22 de dezembro );  
b) em um dia próximo ao solstício de inverno ( 22 de junho ). 
As medições foram realizadas nas datas apresentadas na Tabela 6.3 . 




6.3.1. AS SALAS DE AULAS SELECIONADAS 
Foram selecionadas duas salas do prédio 01 e duas salas do prédio 02. 
As salas do prédio 01 são as salas 01 e 02,(Figura 6-3) com mesma tipologia de 
aberturas e lay-out de mobiliário , diferenciando-se pela orientação das 
aberturas. 
As salas do prédio 02 são a sala 08 e a sala multiuso(Figura 6-5); essas 
salas foram selecionadas por possuírem tipologias diferenciadas do projeto 
original da escola. 
6.3.2. SALA 01 
O acesso à sala é feito através do corredor de circulação central do 
prédio, onde se localiza a entrada principal dos alunos.  
Abriga alunos de 1º série no período matutino e de 5º no período 
vespertino, com capacidade máxima para 32 alunos. Construída em alvenaria, 
possui pintura interna em tinta látex na cor branca com faixa impermeável de 
1,5m na cor amarela (Figura 6-7), forro em laje com pintura látex na cor branca 
e piso em granilite.  
As aberturas estão voltadas para NOROESTE com vistas para a 




Figura 6-6- Sala 01 ORIENTAÇÃO - peitoril da janela 
 
Figura 6-7- Sala 01 EMEF Raul Pilla 
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Em relação ao projeto, foi constatado que as posições das aberturas 
estão anotadas incorretamente: a parede para proteção do quadro negro 
está posicionada junto à parede de fundo da sala e não ao lado do quadro 
como efetivamente se apresenta (Figura 6-8) . 
 
Figura 6-8-  Planta das salas de aulas - projeto de reforma 
Nesta sala, como em todo o prédio, o usuário não tem acesso ao 
controle das luminárias. Em entrevista com as professoras, a necessidade deste 
controle foi expressa através de expressões como: (...)“algumas vezes 
gostaríamos de apagar a luz, mas não apagamos, pois para ir até a sala dos 
professores temos de deixar os alunos sozinhos”.  
As tabelas 6.4 e 6.5 apresentam a descrição e situação de uso das 
aberturas. 





Tabela 6:5- Proteções ( elementos de sombra) 
 
Os dados obtidos em medições foram anotados em planilhas 
apresentadas em seqüência e posteriormente inseridos no programa SURFER5, a 
fim de se obter as isolinhas das situações mensuradas e posteriormente 




DIA 23 DE AGOSTO DE 2006 







LUZ ACESA LUZ ACESA 
CORTINA ABERTA CORTINA ABERTA 






Figura 6-10- SIMULAÇÕES  - dia 23de agosto às 9:20 e às 12:30, céu claro 
 
Figura 6-11:Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
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DIA 19 DE SETEMBRO DE 2006 













LUZ APAGADA LUZ APAGADA 





















Figura 6-14: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
 
DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2006 











Figura 6-15: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
 
DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2006 















6.3.2.1. DIVERSIDADE E UNIFORMIDADE – SALA01 
A diversidade de iluminância; na NBR 5461. (ABNT, 2003) recomenda 
que o seu valor não exceda a relação 5:1, pois, caso contrário, existirá dois 
valores de iluminância muito distantes, podendo assim, provocar ofuscamento. 
A sala não atendeu às exigências da Norma no quesito diversidade, na 
média atingiu 12, 28, o que esta longe de atender a NBR5461(ABNT, 2003).  
A questão uniformidade de iluminância; pela NBR 5461(ABNT, 2003) é 
estabelecido que o valor não deva ser inferior a 0,8; ou seja, o valor mínimo 
encontrado em um ambiente deve ser superior ou igual a 80% do valor 
encontrado para a iluminância média. 
A sala não atendeu às exigências da Norma no quesito uniformidade, 
na média atingiu 0, 4, ou seja, 40% de uniformidade do ambiente.  
6.3.3. SALA 02 
O acesso à sala é feito através do corredor de circulação central do 
prédio, onde se localiza a entrada principal dos alunos.  
Abriga alunos de 1º série no período matutino e de 6º no período 
vespertino, com capacidade máxima para 32 alunos. Construída em alvenaria, 
possui pintura interna em tinta látex na cor branca com faixa impermeável de 
1,5m na cor amarela (Figura 6-7), forro em laje com pintura látex na cor branca 
e piso em granilite.  
As aberturas estão voltadas para SUDESTE, com vistas para o 
estacionamento dos professores e a abertura principal fica voltada para a 




Figura 6-17- Sala 02  
 
Figura 6-18- Sala 02 EMEF Raul Pilla 
Nesta sala, como em todo o prédio, o usuário também não tem acesso 
ao controle das luminárias.  
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As tabelas 6.10 e 6.11 apresentam a descrição e situação de uso das 
aberturas. 
Tabela 6:10-  ABERTURAS  - sala 02 
 
 





Os dados obtidos em medições foram anotados em planilhas 
apresentadas em seqüência e posteriormente inseridos no programa SURFER5, a 
fim de se obter as isolinhas das situações mensuradas e posteriormente 
compará-las com resultados de simulações no programa Relux 2005, sem 
iluminação artificial. Apresentados no Anexo 02 
DIA 23 DE AGOSTO DE 2006 






Figura 6-19- Isolinhas - Medição (Programa SURFER 5.0) 
 
 









DIA 19 DE SETEMBRO DE 2006 
















DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2006 













6.3.3.1. DIVERSIDADE E UNIFORMIDADE- SALA 02 
A diversidade de iluminância; na NBR 5461. (ABNT, 2003) recomenda 
que o seu valor não, pois, caso contrário, existirá dois valores de iluminância 
muito distantes, podendo assim, provocar ofuscamento. 
A sala não atendeu às exigências da Norma no quesito diversidade, na 
média atingiu 34,77:1, excedendo a relação 5:1recomendada por norma.  
A questão uniformidade de iluminância; pela NBR 5461(ABNT, 2003) é 
estabelecido que o valor não deva ser inferior a 0,8; ou seja, o valor mínimo 
encontrado em um ambiente deve ser superior ou igual a 80% do valor 
encontrado para a iluminância média. 
A sala não atendeu às exigências da Norma no quesito uniformidade, 
na média atingiu 0, 28, ou seja, 28% de uniformidade do ambiente.  
6.3.4. SALA 08 E SALA MULTIUSO 
O acesso às salas pode ser feito através da entrada dos fundos da 
escola e pelo o pátio. A ligação destas com a entrada principal se faz através 
de uma rampa construída posteriormente ao projeto do prédio, a qual não é 
utilizada pelos alunos e professores por causar sensação “desagradável”, 




Figura 6-24: Rampa de acesso ao Bloco2  
Ambas abrigam alunos nos três períodos de funcionamento da escola. 
Construídas em alvenaria, contam com pintura interna em tinta látex na cor 
branca com faixa impermeável de 1,5m na cor amarelo, forro em laje com 
pintura látex na cor branca e piso em granilite.  
Nestas salas, como em todo o prédio, o usuário não tem acesso ao 
controle das luminárias.  
Este bloco fica isolado do bloco principal da escola e demonstrou 




As aberturas estão voltadas para NOROESTE, com vistas para  o para o 
parquinho (recém-construído)(Figura 6-26). A sala esta protegida  por varandas 
nos dois lados(Figura 6-27).  
 
Figura 6-25- Sala 08 ORIENTAÇÃO - peitoril da janela 
 




Figura 6-27- Sala 08 EMEF Raul Pilla 
As tabelas 6.12 e 6.13 apresentam a descrição e situação de uso das 
aberturas. 





Tabela 6:16- Proteções ( elementos de sombra) 
 
DIA 23 DE AGOSTO DE 2006 






Figura 6-28: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
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DIA 19 DE SETEMBRO DE 2006 






Figura 6-29: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
 
DIA 29 DE NOVEMBRO DE 2006 


















DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2006 








6.3.4.1. DIVERSIDADE E UNIFORMIDADE- SALA 08 
A diversidade de iluminância; na NBR 5461. (ABNT, 2003) recomenda 
que o seu valor não, pois, caso contrário, existirá dois valores de iluminância 
muito distantes, podendo assim, provocar ofuscamento. 
A sala atende às exigências da Norma no quesito diversidade, na 
média atingiu 1,74 ,é inferior a relação de 5:1recomendada por norma.  
A questão uniformidade de iluminância; pela NBR 5461(ABNT, 2003) é 
estabelecido que o valor não deva ser inferior a 0,8; ou seja, o valor mínimo 
encontrado em um ambiente deve ser superior ou igual a 80% do valor 
encontrado para a iluminância média. 
A sala não atende às exigências da Norma no quesito uniformidade, na 
média atingiu 0, 77, ou seja, 77% de uniformidade do ambiente. Porem deve se 
registrar que este percentual é muito próximo ao desejável, e a sala não 
apresenta problemas significativos que mereçam tal reprovação. 
Sala Multiuso. 
As aberturas estão voltadas para SUDOESTE e NORDESTE e não 
permitem que o usuário tenha contato visual com o exterior, por motivo da 
grande altura do peitoril. A SUDOESTE têm-se árvores de grande porte com 
folhagem densa, que proporcionam sombra constantemente durante todo o 
dia.  Com a distribuição uniforme de aberturas em paredes opostas pode se 





Figura 6-32- Sala 01 EMEF Raul Pilla 
As tabelas 6.18 e 6.19 apresentam a descrição e situação de uso das 
aberturas. 
Tabela 6:21-  ABERTURAS  - sala multiuso 
 
 





DIA 23 DE AGOSTO DE 2006 










DIA 19 DE SETEMBRO DE 2006 






Figura 6-34: Gráficos de Diversidade e UniformidadeDIA  
 
29 DE NOVEMBRO DE 2006 








Figura 6-35: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
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DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2006 




Figura 6-36: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
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6.3.4.2. DIVERSIDADE E UNIFORMIDADE-SALA MULTIUSO 
A diversidade de iluminância; na NBR 5461. (ABNT, 2003) recomenda 
que o seu valor não, pois, caso contrário, existirá dois valores de iluminância 
muito distantes, podendo assim, provocar ofuscamento. 
A sala atende às exigências da Norma no quesito diversidade, na 
média atingiu 2,20:1 ,é inferior a relação de 5:1recomendada por norma.  
A questão uniformidade de iluminância; pela NBR 5461(ABNT, 2003) é 
estabelecido que o valor não deva ser inferior a 0,8; ou seja, o valor mínimo 
encontrado em um ambiente deve ser superior ou igual a 80% do valor 
encontrado para a iluminância média. 
A sala não atende às exigências da Norma no quesito uniformidade, na 
média atingiu 0, 66, ou seja, 66% de uniformidade do ambiente.  




6.4. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DAS E.M.E.F. LORENÇO 
BELOQUIO. 
Dados gerais e Identificação: 
Localização: Rua Lucia Helena Zampieri, 340 Jd. Boa Esperança. 
A escola é freqüentada por alunos de classe média baixa e baixa, 
sendo esta uma escola que concentra um número considerável de auxílios 
“bolsa - família” e “bolsa - escola” - oferecidos pelo Governo Federal - na rede 
municipal de Campinas.  
 
Figura 6-37 ENTORNO 
De acordo com as observações feitas no local e com questionários 
aplicados à diretoria e à professora que utiliza as salas em estudo, a escola 
apresenta ruas asfaltadas com iluminação pública na entrada principal. Porem 
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nos fundos da escola localiza-se uma favela, de onde vem boa parte dos 
alunos. (Figura 6-37) 
O acesso das pessoas provenientes da parte central da cidade é fácil, 
sendo a escola bem servida por linhas de ônibus. A arborização é significativa 
na parte interna do lote. 
A escola utiliza 08 salas de aula por período de funcionamento.  No 
projeto inicial constam (9) nove salas como uso “sala de aula”; sendo uma 
delas posteriormente utilizada como biblioteca. Cada sala tem capacidade 
média de 30 alunos. 
A implantação da escola se faz em um lote extremamente 
acidentado; sendo que pertence ao mesmo lote que a creche (CEMEI/EMEI). 
As salas de aulas estão separadas por um corredor central e foram projetadas 
com aberturas para o exterior e para a face interna do mesmo. 
 
Figura 6-38:Implantação EMEF 
As salas estão dispostas paralelamente e possuem orientação 
NOROESTE e SUDESTE, com as mesmas tipologias de aberturas e lay-out de 
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mobiliário. Desta maneira foram realizadas medidas em duas salas com 
orientações opostas a fim de se obter os reais dados das salas de aula em 
relação à iluminação natural. 
 
Figura 6-39:Entrada. 
 O acesso às salas é feito através do corredor de circulação central do 
prédio, conforme se pode verificar na Figura 6 40 e 6-41. 
 
Figura 6-40  Corredor de salas de aula da EMEF Lorenço Beloquio. 
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As salas atendem a alunos de 5º a 8º série (11 a 15 anos) no período 
matutino e de 1ºa 4º série (06 a 10 anos) no período vespertino, com 
capacidade máxima para 32 alunos. Construídas em alvenaria, possuem 
pintura interna em tinta látex na cor branca com faixa impermeável de 1,5m na 
cor amarelo (Figura 6-7), forro em laje com pintura látex na cor branca e piso 
em cerâmica vermelha.  
 
 
Figura 6-41  Sala de aula da EMEF Lorenço Beloquio. 
Em toda escola o usuário tem acesso ao controle das luminárias, porém 
foi constatado que o uso das mesmas só é executado por professores. Não 
existe uma educação relativa ao uso de energia elétrica e da iluminação 
artificial. 
As tabelas 6.27 e 6.28 apresentam a descrição e situação de uso das 
aberturas nas duas orientações. 





Tabela 6:28- Proteções ( elementos de sombra) 
 
Após o levantamento inicial as cortinas de toda escola foram trocadas 
conforme a Figura 6-42. 
 
Figura 6-42  Troca das cortinas. 
Os dados obtidos em medições foram anotados em planilhas 
apresentadas em seqüência, e posteriormente inseridos no programa SURFER5, 
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a fim de se obter as isolinhas das situações mensuradas e posteriormente 
compará-las com resultados de simulações no programa Relux 2005, sem 
iluminação artificial (Anexo3). 
As medições foram realizadas nas datas apresentadas na Tabela 6.14. 





6.4.1. AS SALAS DE AULAS SELECIONADAS 
Sala 03 
As aberturas estão voltadas para NORDESTE, com vistas para o muro de 
entrada da escola e conseqüente visão da rua. Conforme Figura6-44. 
 
 
Figura 6-43- Sala 031 EMEF 
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DIA 29 DE AGOSTO DE 2006 










DIA 26 DE SETEMBRO DE 2006 












DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2006 







Figura 6-46: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
6.4.1.1. DIVERSIDADE E UNIFORMIDADE- SALA 03 
A diversidade de iluminância; na NBR 5461. (ABNT, 2003) recomenda 
que o seu valor não, pois, caso contrário, existirá dois valores de iluminância 
muito distantes, podendo assim, provocar ofuscamento. 
A sala não atende às exigências da Norma no quesito diversidade, na 
média atingiu 24,9:1 ,é muito superior a relação permitida  por norma.  
A questão uniformidade de iluminância; pela NBR 5461(ABNT, 2003) é 
estabelecido que o valor não deva ser inferior a 0,8; ou seja, o valor mínimo 
encontrado em um ambiente deve ser superior ou igual a 80% do valor 
encontrado para a iluminância média. 
A sala não atende às exigências da Norma no quesito uniformidade, na 




As aberturas estão voltadas para o interior da escola com vistas para o 
patio interno . 
A iluminação artificial é utilizada a fim de se reduzir a interferência da 
cor produzida pela cortina, visto que a lâmpada com temperatura de cor fria 
tende a amenizar os efeitos de cor produzidos pela cortina. A questão da 
diversidade e uniformidade só tem parâmetros aceitáveis quando utilizada a 
iluminação artificial. A grande diferença entre o período da manhã e tarde é 
claramente detectada pelas Figuras 6-48.  
Esta sala é um exemplo claro onde a iluminação artificial durante o dia 
não é utilizada por necessidade de quantidade no nível de iluminação e sim 
por necessidade da qualidade na iluminação. 
 
Figura 6-47- Sala 08 EMEF  
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DIA 29 DE AGOSTO DE 2006 





Figura 6-48: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
DIA 26 DE SETEMBRO DE 2006 









Figura 6-49: Gráficos de Diversidade e Uniformidade 
 
DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2006 














6.4.1.2. DIVERSIDADE E UNIFORMIDADE- SALA 08 
A diversidade de iluminância; na NBR 5461. (ABNT, 2003) recomenda 
que o seu valor não, pois, caso contrário, existirá dois valores de iluminância 
muito distantes, podendo assim, provocar ofuscamento. 
A sala não atendeu às exigências da Norma no quesito diversidade, na 
média atingiu 11,27:1, excedendo a relação 5:1recomendada por norma.  
A questão uniformidade de iluminância; pela NBR 5461(ABNT, 2003) é 
estabelecido que o valor não deva ser inferior a 0,8; ou seja, o valor mínimo 
encontrado em um ambiente deve ser superior ou igual a 80% do valor 
encontrado para a iluminância média. 
A sala não atendeu às exigências da Norma no quesito uniformidade, 




7.  CONCLUSÕES 
Esta dissertação teve como objetivo geral responder ao 
questionamento: Qual é a eficiência luminosa das tipologias de aberturas nas 
salas de aulas adotadas nas escolas municipais de Campinas, SP, a fim de 
racionalizar o uso da iluminação artificial durante o dia? 
Uma análise final dos resultados obtidos revela que os ambientes físicos 
para o ensino de escolas municipais da região de Campinas apresentam 
qualidade e nível de conforto visual mínimo, mas que podem ser considerados 
aceitáveis em relação a vários aspectos. Destaca-se a falta de manutenção 
como um grave fator para degradação do ambiente, e conseqüente uso 
inadequado do mesmo. Com destaque a pesquisa observou poucas ações na 
relação entre o uso racional da energia elétrica e o uso da iluminação natural. 




Constatou-se que os valores encontrados referentes à uniformidade de 
iluminância, critério presente na Norma Brasileira, foram insatisfatórios: nenhuma 
unidade avaliada atendeu a esse critério; mesmo nos ambientes que 
apresentam uma iluminância média adequada, a distribuição é irregular.  
As aberturas somente se mostram eficientes quando projetadas como 
parte integrante do projeto e não simplesmente como anexos finais as paredes  
As salas que possuem aberturas bilaterais com varandas também em 
ambos os lados foram o melhor exemplo encontrado no raciocínio de projeto 
para eficiência luminosa das aberturas. As mesmas,  protegidas por varandas, 
apresentam um equilíbrio na iluminação, e não foram  encontrados problemas 
de ofuscamento em lousa, o que fica claro quando se observa a ausência de 
cortinas nas mesmas. 
O aumento e a melhor distribuição do nível de iluminação dependem 
principalmente da cor das paredes internas, do teto e piso e dos móveis dos 
ambientes. A troca de luminárias ou de sua localização afeta a iluminação 
artificial e pode melhorar aspectos do conforto visual. O controle da insolação 
direta no interior das salas é mais um fator que contribui para a não ocorrência 
de ofuscamento e o controle de claridade excessiva próximo às janelas. A 
distribuição das áreas de iluminação, janelas, nos ambientes, o formato destes e 
a cor utilizada nas paredes e teto, são aspectos a serem considerados quanto à 
uniformidade da iluminação natural. A ausência de iniciativas por parte dos 
usuários também pode prejudicar os níveis de iluminação, como cortinas 
permanentemente fechadas, além de situações com vidros das janelas 
pintados, manutenção precária da área envidraçada e da vegetação 
próxima. Os problemas detectados em relação ao conforto visual na sua 
maioria têm atenuação acessível, sem grandes despesas. Melhorias na 
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iluminação artificial e manutenção das luminárias são soluções simples para o 
complemento da iluminação natural, mas com pouca eficiência energética. 
Após as primeiras medições, criaram-se situações de estimulo para 
interferência do usuário. As luzes foram apagadas durante o intervalo, e ao 
retornarem mesmo sem necessidade foram acesas. Questionadas 
posteriormente, sobre tal procedimento, algumas professoras não sabiam como 
responder tal questão.  
A única exceção foi notada com duas professoras que haviam 
recentemente passado por um programa de treinamento feito pela CPFL, em 
conjunto com a Prefeitura, de conscientização do uso de energia  em escolas . 
No decorrer da análise, a metodologia utilizada permitiu a 
comparação entre as respostas obtidas dos usuários, as normas e a avaliação 
técnica para a exigência de conforto luminoso, tendo sido possível constatar 
que o comportamento do usuário em termos de conforto ambiental ainda não 
se encontra muito definido, principalmente em termos de conforto luminoso, 
apesar da luz ser tão fundamental no dia a dia. A interação dos usuários com 
as janelas não é parte do seu cotidiano.  
O país possui condições de céu, em geral, favoráveis ao uso da 
iluminação natural. No verão, ao meio-dia observa-se uma média de 
iluminância em torno de 100.000 lux, e no inverno, no mesmo horário, 70.000 lux, 
valores que podem suprir, em grande parte, as necessidades de iluminação 
durante o dia, representando uma economia significativa decorrente da menor 
necessidade de iluminação artificial. Portanto, seria fundamental a criação de 
normas brasileiras sobre o uso da luz natural nas edificações, dentro de uma 
perspectiva de melhor aproveitamento dos recursos naturais disponíveis para a 
sustentabilidade do ambiente construído. 
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Na EMEF Lorenço Beloquio fica a real colocação de que  “quantidade 
não é qualidade” em iluminação. As salas possuem um bom nível de 
iluminação, porém as luzes permanecem acesas a fim que a  temperatura de 
cor fria das lâmpadas fluorescente amenize a sensação desagradável gerada 
pelas cortinas (cor rosa). Fica claro que o nível de iluminação não pode ser 
avaliado isoladamente quando o ambiente envolver a questão ensino. A 
relação usuário ambiente se faz mais importante dentro da sala de aula do que 
a própria variação na quantidade de iluminação.  
A inserção de alunos de 06 anos de idade no corpo discente das EMEFs 
tem mudado a posturas de diretores no que se diz respeito às aberturas, 
colocando em alta a discussão da questão da segurança física destas crianças 
menores e da relação que estas necessitam com o exterior.  
Le Corbusier dizia que "se as verdades elementares da arquitetura 
fossem ensinadas na escola primária, poderiam constituir o fundamento de uma 
educação doméstica que resultaria na formação de gerações possuidoras de 
uma concepção saudável da moradia". Isto significa que os ensinamentos 
sobre o espaço habitável poderiam estar mais próximos da vivência individual, 
resultando em um melhor entendimento dos meios e recursos que a arquitetura 
pode proporcionar para o bem estar do homem. 
Os resultados obtidos nessa pesquisa visam realimentar o ciclo de 
produção e uso de salas de aulas da rede municipal de ensino, buscando 
aperfeiçoar os projetos de reforma e o desenvolvimento de projetos futuros, 
referentes a iluminação natural, alertando sobre a importância de se considerar 
em conjunto os aspectos de conforto ambiental. 
O levantamento da real situação faz com que projetistas possam refletir 
e não repetirem os problemas. A necessidade de pensar os projetos de 
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abertura em conjunto com o projeto da edificação escolar se faz clara. As 
variáveis de projeto devem ser avaliadas por especialistas, sendo necessária a 
averiguação de resultados das avaliações dos ambientes existentes e de 
simulações através da criação de protótipos ou mesmo simulações 
computacionais.  
Um ambiente cuja utilização interfere na formação de uma sociedade 
não pode ser visto como um projeto corriqueiro sem conseqüências maiores.  
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0. CARACTERÍSTICAS DO BAIRRO 
 ruas pavimentadas  lixo/sujeira nas ruas e 
 iluminação pública  esgotos à céu aberto 
 arborização  favelas 
Acesso ao local: ___________________________________________________________
Característica social dos alunos: ________________________________________________ 
1. CARACTERIZAÇÃO - EMEF 
1.1. CARACTERIZAÇÃO 
Horário 
Matutino   
Intermediário   


















Noturno   
 
 
 Férias Jan Fev Mar Abr Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
 1 mês                       
 15 dias                       
 Coletivas                      
 
Período Matutino Intermediário Vespertino Noturno 
Alunos         
Funcionários         
Professores         







Vigias         
Período Matutino Intermediário Vespertino Noturno 
Pais         






























1.3. HÁBITOS DE CONSUMO  
As edificações são utilizadas nos finais de semana ? 
  Sim    Não 
 
E com que freqüência 
   raramente      ocasionalmente      frequentemente 
 







Edifício   
Área construída  
Ano de construção  
Núm.  salas de aula  
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2. QUESTIONÁRIO PROFESSOR 
2.1. COMPORTAMENTO DOS ALUNOS:COMO OS ALUNOS ENTRAM NA 
SALA? 
 em fila ordenada  andando desordenadamente  correndo 
2.2. AO ENTRAR NA SALA, OS ALUNOS: 
 conversam muito  ficam silenciosos 
 conversam um pouco  fazem muito barulho 
2.3. DURANTE A AULA OS ALUNOS MANIPULAM O MOBILIÁRIO? 
 manipulam um pouco   manipulam muito    não manipulam  
2.4. QUANTO AO CONFORTO AMBIENTAL: 
Os alunos costumam reclamar do conforto térmico? 
 reclamam muito  não reclamam  reclamam um pouco 
Os alunos costumam reclamar da iluminação? 
 reclamam muito  não reclamam  reclamam um pouco 
Os alunos costumam reclamar do barulho externo? 
 reclamam muito  não reclamam  reclamam um pouco 
Os alunos costumam reclamar do espaço físico da sala de aula? 
 reclamam muito  não reclamam  reclamam um pouco 
Os alunos costumam reclamar do espaço físico do pátio? 
 reclamam muito  não reclamam  reclamam um pouco 
2.5. 1.5.  EXISTEM NORMAS DE COMPORTAMENTO DENTRO DA SALA DE 
AULA? 




Capacidade máxima de alunos por sala de aula:_____________________________ 
Número real de alunos dentro da sala de aula:_______________________________ 





AVALIAÇÃO DO CONFORTO AMBIENTAL: 
2.7. CONFORTO TÉRMICO DAS SALAS DE AULA: 
 
Como é o conforto térmico no verão? 
  muito frio   confortável   ligeiramente quente 
  frio    quente 
  ligeiramente frio    muito quente 
Como é o conforto térmico no inverno? 
  muito frio   confortável   ligeiramente quente 
  frio    quente 
  ligeiramente frio    muito quente 
   
2.8. CONFORTO LUMÍNICO: 
A iluminação das salas de aula é: 
  muito baixa   ideal   ligeiramente alta 
  baixa   alta  
  ligeiramente baixa   muito alta  
A  iluminação do pátio e/ou refeitório e’: 
  muito baixa   ideal   ligeiramente alta 
  baixa   alta  
  ligeiramente baixa   muito alta  
   
2.9. CONFORTO ACÚSTICO: 
Quais as principais interferências de ruído que interferem na sala de aula? 
 
2.10. VENTILAÇÃO: 
Como é a ventilação dentro da sala de aula? 
 péssima  ruim  boa 
 pouco satisfatória  ideal  ótima 
 satisfatória   
   
2.11. INSOLAÇÃO: 
 
Existem problemas quanto a insolação na sala de aula? 
 
 sim, e ela é excessiva  sim, mas ela é fraca não existe problema 
Se existe onde ocorre? 
 na lousa  na mesa da professora  no fundo da sala próximo à janela 
 nas carteiras dos alunos próximos à 
janela 
 na frente da sala próximo à janela 




Em qual período do dia ocorrem os maiores problemas com a insolação?
 entre  7:00 hs e  9:30 hs 
 entre  9:30 hs e 12:00 hs 
 entre 12:00 hs e 14:300 hs 
 entre 14:30 hs e 17:00 hs 
OBSERVAÇÕES: 
2.12. NA SUA OPINIÃO O CONFORTO DO AMBIENTE DENTRO DA SALA 
DE AULA INFLUENCIA A APRENDIZAGEM DOS ALUNOS? 
 
sim                                                       não 
 
2.13. VOCÊ FARIA ALGUMA ALTERAÇÃO DENTRO DA SALA DE AULA PARA 
MELHORAR O CONFORTO AMBIENTAL? 
 
 sim Quais:_________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
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3. QUESTIONÁRIO DIRETOR 
3.1. ALUNOS: 
Qual a classe social dos alunos? 
 muito baixa   média 
 baixa  alta 
3.2. TRANSPORTE: 
Como os alunos chegam à escola? 
A  pé: De ônibus (circular): 
 muitos  muitos 
 poucos  poucos 
De ônibus escolar: De transporte alternativo (vans): 
 muitos  muitos 
 poucos  poucos 
De bicicleta: De carro: 
 muitos  muitos 
 poucos  poucos 
CARACTERÍSTICAS DO PRÉDIO ESCOLAR: 
3.3.  CAPACIDADE: 
•  Número de salas de aula: ________________________________________________ 
• Capacidade máxima de alunos por sala: __________________________________ 
• Número real de alunos que freqüentam a escola ______________________________ 
3.4. FUNCIONAMENTO DA ESCOLA POR TURNOS: 
 período da manhã  período da noite 
 período da tarde  período integral 
AVALIAÇÃO DO CONFORTO AMBIENTAL 
3.5. ESPAÇO FÍSICO DA ESCOLA: 









Sala de aula        
Laboratórios/ 
artes 
       
Pátio coberto        
Pátio 
descoberto 
       
Refeitório        
Outras observações acerca do espaço físico da escola:________________________ 
  
207 
3.6. CONFORTO TÉRMICO DAS SALAS DE AULA: 
Como é o conforto térmico no verão? 
  muito frio   confortável   ligeiramente quente 
  frio    quente 
  ligeiramente frio    muito quente 
Como é o conforto térmico no inverno? 
  muito frio   confortável   ligeiramente quente 
  frio    quente 
  ligeiramente frio    muito quente 
3.7. CONFORTO LUMÍNICO: 
A iluminação das salas de aula é: 
  muito baixa   ideal   ligeiramente alta 
  baixa   alta  
  ligeiramente baixa   muito alta  
A  iluminação do pátio e/ou refeitório e’: 
  muito baixa   ideal   ligeiramente alta 
  baixa   alta  
  ligeiramente baixa   muito alta  
3.8. CONFORTO ACÚSTICO: 
Quais as principais interferências de ruído dentro da escola? 
 fonte externa ( rua, carros, ônibus) 
 vizinhança ( clubes, ginásios) 
 interno  ( ruído dos alunos dentro da sala de aula) 
 interno ( de uma sala para outra) 




• Você faria alguma alteração dentro da escola para melhorar o conforto 
ambiental dos alunos? 
 sim Quais: _____________________________________________________________________ 
 não 
 
